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Ata da sessão Ordinária realizada 
dia 26 de fevereiro de 2016 

 
 
Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro, do ano dois mil e dezasseis, pelas 21 

horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em Sessão 
Ordinária, na sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, sob a 
Presidência de Severo Venâncio Estevens de Almeida, secretariada por Duarte Freitas 
de Sousa, como 1.º secretário e Carlos Almeida Caetanita, como 2.º secretário, dando 
cumprimento ao preceituado no artigo 28.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na 
sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ----------------------------------------  

Eleitos pelo PS: José Eduardo Pereira Brites, Ana Maria R. T. Ramos Barão, Vítor 
Manuel Vilhena Saleiro, o Presidente de Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, 
José Germano Silvestre e o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro; ------------------------------------------------ 

Eleitos pelo IPA: Francisco Lourenço Teixeira, Celeste Colaço do Rosário Sebastião, 
Vítor Manuel Libânio Afonso, José Romba Guerreiro, Joana Felícia Baptista, a 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Sara Isabel Martins Agostinho e o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Joaquim António Guerreiro; ------------------ 

Eleitos pelo PSD: Lucília Conceição Sousa Aleixo de Barôa, Paula Cristina V. 
Camacho Botelho, Bruno Miguel Fernandes Martins, o Presidente da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Hélder Guerreiro e o Presidente de 
Junta de Freguesia de S. Barnabé, Sérgio Manuel Afonso Palma; ----------------------------- 

Faltou à sessão o deputado Cláudio André Brás Silvestre (PS), por um dia, tendo 
sido substituído, nos termos legais, pelo deputado suplente José Manuel Rodrigues 
Guerreiro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Mesa justificou a respetiva falta. --------------------------------------------------------------- 

Nos termos dos n.os 1 e 3, do artigo 48.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
estiveram presentes nesta sessão, para além do Presidente da Câmara, António 
Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), os Vereadores Luís Artur dos Santos Gaiolas (PS), 
Ricardo António Monteiro Colaço (PSD) e António José Messias do Rosário Sebastião 
(IPA). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Faltou à sessão o Senhor vereador João António Rodrigues Palma (IPA). --------------- 

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1, do art.º 49º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua 
atual redação conjugado com o artigo 39º do Regimento: ---------------------------------------------- 

A.1.- Intervenção dos Munícipes; ------------------------------------------------------------------ 
A.2.- Esclarecimentos. --------------------------------------------------------------------------------- 

B – PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA. -------------------------------------------------- 
B.1. - Suspensão de mandatos e preenchimento de vagas; ----------------------------------  
B.2. -Votação da ata n.º 12, de 27 de novembro, de 2015 (2013/2017);  ----------------  
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B.3. - Leitura de expediente;  ------------------------------------------------------------------------  
B.4. - Intervenções.  ------------------------------------------------------------------------------------  

C – PERIODO DA ORDEM DO DIA. ---------------------------------------------------------------- 
C.1 - Apreciação e deliberação sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b), do n.º 1, do art.º 15, da Lei n.º 22/2015, 
de 17 de março:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais existentes a 31.12.2015; -----------------------------------------   
- Pagamentos em atraso existentes a 31.12.2015;  --------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso existentes a 31.12.2015; -------------------------------------------  
C.2 – Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências a celebrar com algumas das Juntas de Freguesia do 
Concelho, no âmbito da Leitura de Contadores de Água e Cobrança dos Recibos 
Conjuntos de Fornecimento de Água, Aluguer de Contadores, Recolha, Depósito e 
Tratamento de Lixo, Conservação e Tratamento de Esgotos;  -----------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à abertura de um procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior (engenharia civil), previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do Município 
de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

C.4 – Apreciação e deliberação sobre as propostas de delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana do Rosário; ------------------------------------------------------------------------  

C.5 – Apreciação e deliberação sobre as propostas de delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana da Aldeia dos Fernandes;  -----------------------------------------------------  

C.6 – Apreciação e deliberação sobre as propostas de delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana de santa Clara-a-Nova; ---------------------------------------------------------  

C.7. – Apreciação e deliberação da Proposta n.º 14/PRESIDENTE/2016, que solicita 
à Assembleia Municipal autorização para assunção do compromisso plurianual 
resultante da celebração do contrato de empreitada de “Requalificação Urbanística da 
Entrada Sul da Vila de Almodôvar”; --------------------------------------------------------------------  

C.8 – Conhecimento sobre a manutenção, os encargos decorrentes dos Acordos de 
Execução celebrados com as Juntas de Freguesia e respetiva monitorização no ano de 
2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.9 - Conhecimento do Despacho n.º 05/PRESIDENTE/2016 – Dispensa do serviço a 
todos os Trabalhadores Municipais no dia do Aniversário Natalício;  -------------------------  

C.10 - Conhecimento da minuta do Acordo de Gestão, Regulamento e Modelo de 
Repartição de Custos do Canil/Gatil Intermunicipal da AMALGA;  -----------------------------  

C.11 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Assumidos, no âmbito da 
Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

C.12. - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, elaborada nos termos da alínea c), do n.º 2, do 
art.º 25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual redação;  ----------------------------  

C.13. Aprovação da ata em minuta. ----------------------------------------------------------------  
C.14. – Apreciação e deliberação sobre a minuta dos Estatutos da Associação de 

Municípios da Rota da Estrada Nacional 2;  ----------------------------------------------------------  
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C.15. – Apreciação e deliberação sobre a contratação de um empréstimo bancário 

contraído pela Resialentejo EIM, para pagamento das dívidas à Tomás de Oliveira – 

Empreiteiros e ACORIL, no âmbito do Investimento do Sistema de Tratamento e 

Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Baixo Alentejo;  -----------------------------------  

C.16. – Conhecimento sobre a dispensa/cedência de um trabalhador municipal para 
o Quadro de Comando do Corpo de Bombeiros de Almodôvar. --------------------------------  

Antes de dar inicio aos trabalhos, o Presidente da Assembleia, reportando-se ao 
aditamento à ordem de trabalhos enviado aos Senhores Deputados, propôs à Assembleia 
que autorizasse a Mesa a intercalar os pontos constantes no aditamento depois do ponto 
C7, tendo em consideração que as matérias constantes do ponto C8 até ao ponto C12 eram 
matérias para conhecimento e os dois primeiros pontos do aditamento constituíam 
matérias para deliberação. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Não tendo havido nenhuma observação contra, o Presidente da Assembleia disse que 
esta seria então a metodologia que a Mesa iria seguir. --------------------------------------------------- 

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------------------ 

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a 
Assembleia fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado. -------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------- 

B.1. - SUSPENSÃO DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA. --------- 

O Presidente da Assembleia informou que o deputado Ricardo Jacob (PSD) pediu 
suspensão de mandato por um período superior a 30 dias. Explicou o Senhor 
Presidente que, como já é do conhecimento da Assembleia, o Senhor deputado 
Ricardo Jacob tinha pedido a suspensão do mandato por dez meses, e como este prazo 
expirou neste mês de fevereiro, veio agora pedir mais um mês de suspensão. 
Esclareceu ainda que se ao fim dos doze meses o senhor deputado continuar a faltar, 
de acordo com a legislação, deverá pedir renúncia de mandato. ------------------------------- 

O Presidente da Assembleia informou também que pediu a suspensão do mandato o 
deputado Cláudio André Brás Silvestre (PS), por um dia, e que nos termos do artigo 18, 
n.º 3, do Regimento desta Assembleia, compareceu para o substituir o deputado suplente 
José Manuel Rodrigues Guerreiro. ---------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento e nada objetou.  -----------------------------------------------  

B.2. - VOTAÇÃO DA ATA N.º 12 DE 27, DE NOVEMBRO DE 2015 - (2013/2017). ------ 

O Presidenta da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 12 da sessão ordinária 
de 27 de novembro de 2015. -----------------------------------------------------------------------------  

Não se tendo verificado nenhuma intervenção, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação a Ata n.º 12 da Sessão Ordinária de 27, de novembro de 2015, a 
qual foi aprovada, por maioria, com 18 votos a favor (PS, PSD, IPA) e 3 abstenção, cujo 
voto foi justificado por não terem estado presente na respetiva sessão (José Guerreiro 
(PS) Joana Baptista (IPA) Hélder Guerreiro (PSD)). ------------------------------------------------- 
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B.3. - LEITURA DE EXPEDIENTE:  --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e 
expedida pela Assembleia Municipal, desde a última sessão até à presente data, cuja 
relação foi enviada a todos os membros e está disponível para consulta. --------------------  

De entre esta correspondência, destacou os dois ofícios enviados pela Câmara com 
as matérias a agendar para esta sessão, dois ofícios do Dr. Pedro do Carmo, enquanto 
deputado na Assembleia da República, cujos teores os senhores deputados poderão 
consultar nos serviços de apoio. Destacou também um documento enviado por correio 
eletrónico pelo munícipe Manuel Colaço Sebastião Peres, o qual comunica que 
solicitou à Câmara Municipal esclarecimentos sobre o arranjo do órgão do Convento, e 
que a Assembleia, por sua vez, o remeteu ao Senhor Presidente da Câmara. Solicitou 
ainda ao Senhor Presidente da Câmara que remetesse à Assembleia, por escrito, na 
próxima sessão, a resposta dada a este munícipe. ------------------------------------------------- 

B.4. – INTERVENÇÕES:  --------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito os deputados Bruno Martins, Domingos Guerreiro, José 
Romba, Celeste Sebastião, José Manuel Guerreiro, José Brites e Ana Barão. --------------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia relembrou os senhores deputados que seria 
cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, que é de 60 
minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tendo sido dada a palavra ao deputado Bruno Martins, este referiu o seguinte: -----  
“Depois de analisados os documentos e a ordem de trabalhos para esta Reunião, e 

uma vez que iremos proceder às apreciações e deliberações das propostas de 
delimitação das Áreas Urbanas de Almodôvar, Rosário, Aldeia dos Fernandes e Santa 
Clara, impõe-se que o grupo de eleitos do PSD, por esta casa, volte a questionar o Sr. 
Presidente sobre o ponto de situação dos projetos em curso e para quando a sua 
chegada ao terreno, porque entendemos nós que o marasmo em que se encontra o 
investimento de capital no nosso concelho continua a preocupar-nos. ----------------------- 

Um segundo ponto, e já falamos disto aqui várias vezes e voltamos a questionar 
porque dá-nos a entender que a obra está parada por alguma situação. Ponto de 
situação da Obra do Cine Teatro. O que é que se passa, para quando a conclusão? 
Alguma coisa nesse sentido? ----------------------------------------------------------------------------- 

Realçamos a importância dos Acordos de Execução celebrados com as Juntas de 
Freguesia do concelho, medida defendida por nós e pelo Vereador eleito pelo PSD, que 
se tem revelado de extrema importância para estes territórios e para as suas gentes. -- 

Ainda no que diz respeito às Juntas de Freguesia, deixámos aqui em ata que 
defendemos em campanha eleitoral e continuamos a defender uma repartição dos 
ganhos do Município com as energias renováveis pelas Freguesias. -------------------------- 

Sugerimos ao Sr. Presidente que, quando entender reabilitar as vias de 
comunicação nas freguesias, seria aconselhável conversar ou informar os Presidentes 
da Junta em questão. -------------------------------------------------------------------------------------- 
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Temos sido interpelados por munícipes do Rosário sobre a situação do Bar da Liga, 
pelo que, neste sentido, requeremos ao Sr. Presidente que nos esclareça sobre esta 
questão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por último, e apesar das opiniões divergirem, o que é normal no âmbito da política, 
gostaríamos de realçar a importância que o corso de carnaval deste ano teve no 
espetro económico e pessoal para as gentes de Almodôvar.”------------------------------------ 

O deputado Domingos Guerreiro, na sua intervenção, começou por referir que iria, 
em primeiro lugar, ler o seu voto de congratulações relativo ao carnaval, cujo teor é o 
seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“VOTO DE CONGRATULAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------- 
Venho, em nome desta bancada, congratular o executivo pela dedicação ao 

EVENTO CARNAVAL 2016. -------------------------------------------------------------------------------- 

Este evento, um dos maiores de sempre em Almodôvar, vem certamente dar 
continuidade à política do executivo em reforçar os eventos culturais e marcar assim a 
nossa posição no território, para que alguns destes eventos sejam relacionados com 
Almodôvar e sejam uma marca própria da nossa cultura. --------------------------------------- 

Os eventos são meios utlizados em todo o mundo para captar turistas, que visitam 
as nossas lojas, os nossos museus, os nossos restaurantes, que ficam hospedados em 
hotéis e turismo rural, e que permitem a movimentação e a circulação financeira no 
concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Sempre que há turismo, há emprego. E não há turismo sem eventos e sem 
infraestruturas que captem a atenção de quem quer passear. Para além disso, os 
eventos servem também para elevar a autoestima das populações e são um veículo 
para a partilha da nossa cultura. ----------------------------------------------------------------------- 

Este CARNAVAL, com a introdução do conceito de RAINHA, marcou definitivamente 
o futuro do CARNAVAL de ALMODOVAR.” ------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor deputado referiu que, em segundo lugar, gostaria de 
realçar a importância dos valores na vida das pessoas e também que há pessoas que 
orientam a sua vida pelos valores mais altos. É o exemplo do DR. ANTÓNIO ALMEIDA 
SANTOS, pelo que, sendo esta a primeira Assembleia depois do seu falecimento, 
referiu que gostaria de ler uma proposta com o VOTO DE PESAR pelo seu falecimento, 
cujo teor é o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------- 

“INTRODUÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Como já aconteceu em reunião de Câmara Municipal, onde houve unanimidade 

relativamente ao voto de pesar pelo falecimento do Dr. António Almeida Santos, e 

como também tem sido feito pela generalidade das Assembleias Municipais do país, 

igualmente a bancada do Partido Socialista gostaria de expressar o seu voto de pesar 

pelo falecimento do Dr. António Almeida Santos. Gostaria ainda que este voto de pesar 

fosse partilhado por todos os grupos políticos com assento neste Órgão, pelo que, com 

esta ideia presente e havendo acordo, se elabora o seguinte voto de pesar em nome da 

Assembleia Municipal de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------- 
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VOTO DE PESAR. ----------------------------------------------------------------------------------------  
No passado dia 18 de Janeiro, faleceu em sua casa, em Oeiras, o Dr. António 

Almeida Santos, uma das figuras mais proeminentes da democracia portuguesa que, 

há uma semana atrás, completaria 90 anos de idade. --------------------------------------------------  

Nascido na aldeia de Cabeça, concelho de Seia, a 15 de Fevereiro de 1926, estudou na 

Universidade de Coimbra onde se formou em Direito. Democrata e defensor dos Direitos 

Humanos, cedo se empenhou na luta contra o regime de Salazar. Em 1953, estabelece-se em 

Moçambique por mais de vinte anos. Foi um grande defensor, como advogado, dos presos 

políticos naquela antiga colónia, pertenceu ao Grupo dos Democratas Moçambicanos e exerceu 

sempre uma forte ação contra o colonialismo e uma luta pela autodeterminação dos povos 

africanos.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fundador do Partido Socialista - do qual era, à data da sua morte, Presidente honorário - foi 

Ministro da Coordenação Interterritorial dos I, II, III e IV Governos Provisórios e Ministro da 

Comunicação Social do VI Governo Provisório. Exerceu funções como Ministro da Justiça do I 

Governo Constitucional e como Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro no II Governo 

Constitucional. Foi ainda Ministro de Estado no IX Governo Constitucional. Entre 1985 e 2005 foi 

membro do Conselho de Estado.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Grande tribuno, foi um exímio legislador, devendo-se ao seu trabalho algumas das leis 

fundamentais da nossa democracia. É autor de mais de uma dezena de livros, muitos deles 

ensaios jurídicos. Em 2006, publicou Quase Memórias, uma autobiografia em dois volumes 

onde esclarece muito do que se passou no processo de descolonização entre 1974 e 1975. 

Eleito Presidente da Assembleia da República soube, durante a década de noventa, gerar 

consensos e entendimentos no Parlamento, granjeando assim a estima e a admiração de todos 

os partidos políticos. Foi ainda membro do Conselho de Estado, entre 1985 e 2002.  -----------------  

Em 2004, foi agraciado com a Grã-Cruz da Ordem da Liberdade e, em 2008, com a Grã-Cruz 

da Ordem Militar de Cristo. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Homem de fortes convicções políticas e ideológicas, soube sempre, no entanto, respeitar e 

ser respeitado pelos seus adversários. O seu papel na História contemporânea nacional tem 

uma dimensão ainda difícil de analisar, e que só a distância temporal e os estudos académicos 

que, por certo, se produzirão, nos poderão revelar. Mas o certo, é que foi um verdadeiro 

príncipe da Democracia, que perdurará na memória de todos. ----------------------------------------------  

Pelo seu carácter de grande humanista, pela sua integridade política e social, pela sua ação 

em prol da democracia portuguesa, a Assembleia Municipal de Almodôvar vota a expressão do 

seu pesar pelo falecimento Dr. António de Almeida Santos, dando dele conhecimento à sua 

Família, a quem envia as mais profundas e sinceras condolências.” -------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia, perante o voto de pesar apresentado pelo Senhor 
deputado Domingos Guerreiro, informou que estava à disposição dos senhores 
deputados para se pronunciarem. Esclareceu que poderão contribuir com sugestões 
para o seu conteúdo e assim melhorar o texto ou pronunciarem-se contra a sua 
apresentação. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que nenhum dos senhores deputados se pronunciou contra ou quis 
sugerir melhorias ao texto, o Presidente da Assembleia colocou o VOTO DE PESAR pelo 
falecimento Dr. António de Almeida Santos a votação, tendo sido aprovado por 
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unanimidade. Prosseguindo, acrescentou que este voto de pesar passou a ser na sua 
totalidade o voto de pesar da Assembleia Municipal pelo falecimento do Dr. António 
de Almeida Santos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao deputado José Manuel Guerreiro, que proferiu o seguinte: --- 

“VOTO de CONGRATULAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------- 
Venho, em nome desta bancada, congratular o executivo pelo esforço, empenho, 

persuasão e postura determinante que exerceu no processo de empreitada da estrada 
entre a Aldeia dos Fernandes e a Ponte da Abóboda. --------------------------------------------- 

Foi o espírito de entrega e persuasão que permitiram que esta estrada fosse 
concluída dentro dos prazos estipulados na candidatura de apoio financeiro. Sendo que 
o quadro financeiro terminava em dezembro, e sendo que o empreiteiro demonstrou 
incapacidade de terminar a obra, foi determinante que o executivo desta Câmara 
aceitasse outra empresa para terminar a estrada, beneficiando assim os munícipes e 
utilizadores desta via. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Se não fosse terminada até dezembro de 2015, eventualmente não haveria fundos 
comunitários para a sua conclusão após este quadro comunitário, pois o novo Portugal 
2020 não inclui apoios para pavimentação ou repavimentação de vias deste género. A 
obra está terminada e serve, assim, o objetivo principal que é o de dotar o concelho de 
melhores acessibilidades.” ------------------------------------------------------------------------------- 

“VOTO de CONGRATULAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------- 
Venho, em nome desta bancada, congratular o executivo pela criação do evento 

ALMODOVAR VILA NATAL, no ano de 2015, evento este que veio marcar pela diferença, 
pois com um custo bastante reduzido, alegrou toda a pequenada durante 8 dias. -------- 

Estão de parabéns. Até agora não havia, no nosso concelho, oferta de eventos 
natalícios para as nossas crianças. De facto, este evento veio preencher a vida dos mais 
pequenos com a alegria do Natal e das brincadeiras disponibilizadas, veio permitir 
manter a cultura natalícia e transmitir esta aos nossos pequenotes e veio, acima de 
tudo, trazer mais conforto aos professores, e posteriormente aos pais, pois puderam 
dar alegria aos seus educandos, sem ser necessária a deslocação para outras 
localidades fora do concelho. ---------------------------------------------------------------------------- 

Este facto, aliado à oferta que este evento proporcionou, e considerando ainda o 
facto de muitos visitantes terem vindo a Almodôvar para verem o primeiro “Almodôvar 
Vila Natal,” e aqui consumirem no comércio local, é certamente um motivo de orgulho 
para todos os Almodovarenses que vêm a sua terra ao nível de outras localidades na 
oferta para os mais pequenos. -------------------------------------------------------------------------- 

O executivo terá certamente que melhorar, como em tudo o que se quer bem feito, 
mas esta primeira iniciativa já marcou e pontuou pela diferença, pela qualidade e pelos 
objetivos, nitidamente conseguidos.” ----------------------------------------------------------------- 

Usando da palavra a deputada Celeste Sebastião, proferiu o seguinte: ----------------- 
“Os Contractos Locais de Desenvolvimento Social (CLDS) têm por finalidade 

promover a inclusão social dos cidadãos, de forma multissectorial e integrada, através 
de ações a executar em parceria, para combate à pobreza persistente e à exclusão 
social em territórios mais desfavorecidos, especialmente pelo envelhecimento da 
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população e por uma fraca capacidade empreendedora e de negócios, aliada a uma 
necessidade de capacitação da própria comunidade e das instituições. ---------------------- 

Os projetos a implementar comtemplam várias zonas do país com estas 
fragilidades, são regulamentados através de portaria que estabelece também os 
concelhos a intervencionar. ------------------------------------------------------------------------------ 

De acordo com a intervenção e tipologia especifica decorrente de um plano de ação 
aprovado com duração de três anos e que é financiado a 100% e que pode ter uma 
verba para utilização entre 200 a 300 mil euros. --------------------------------------------------- 

Os eixos de intervenção do CLDS são: ------------------------------------------------------------- 
Emprego, Formação e qualificação; --------------------------------------------------------------- 
Intervenção familiar e parental; -------------------------------------------------------------------- 
Capacitação da comunidade e das instituições; ------------------------------------------------ 
Informação e acessibilidade. ------------------------------------------------------------------------- 
Como o Sr. Presidente sabe, o concelho de Almodôvar foi indicado para aplicação de 

um CLDS numa segunda fase de implementação destes programas, a que se 
convencionou chamar CLDS+. --------------------------------------------------------------------------- 

Como o Sr. Presidente também sabe, estes projetos são apresentados aos 
Municípios que têm a responsabilidade de (querendo implementar o projeto) escolher 
uma Entidade para a sua execução, que o fará tentando envolver toda a comunidade e 
tendo como parceiro fundamental e indispensável a Câmara Municipal. -------------------- 

As Entidades executoras têm de responder a alguns requisitos, nomeadamente 
serem IPSS ou Associações de Desenvolvimento. --------------------------------------------------- 

Na implementação do CLDS+, a Câmara na altura escolheu uma Entidade do 
Concelho para executar este projeto, tendo sido elaborado um plano de ação que 
privilegiava os eixos do emprego, formação e qualificação e o eixo da capacitação da 
comunidade e das instituições. -------------------------------------------------------------------------- 

O projeto foi desenvolvido durante os três anos, tendo cumprido no essencial o 
plano de ação aprovado, e não teve, em determinadas situações, uma ação mais 
aprofundada e profícua porque o parceiro fundamental e indispensável, que era a 
Câmara Municipal, não esteve com a presença e o interesse que deveria ter estado ao 
lado dessa Entidade. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Mas o projeto cumpriu-se com uma Entidade do Concelho e com trabalhadores e 
técnicos do concelho que ao longo dos três anos trabalharam, e desse modo 
garantiram o seu posto de trabalho, e com uma grande vantagem, porque sendo da 
terra, o conhecimento das pessoas e das Instituições era maior e a sua integração 
muito mais facilitada. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Tivemos agora conhecimento que o nosso concelho, numa terceira aplicação destes 
projetos, voltou a ser contemplado com um projeto (os chamados CLDS de terceira 
geração). ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

As perguntas que quero fazer ao Sr. Presidente são muito claras e espero que tenha 
uma boa explicação para a sua decisão: -------------------------------------------------------------- 

Porque é que o Sr. Presidente entregou a implementação deste CLDS de terceira 
geração a uma Entidade que não é do concelho? -------------------------------------------------- 

Não existe no nosso concelho nenhuma Entidade com capacidade de desenvolver o 
projeto? ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Sr. Presidente acha bem que nenhum técnico do nosso concelho esteja a 
trabalhar no projeto? E nós sabemos que temos técnicos qualificados para o poderem 
fazer. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado José Brites, 
que leu o seguinte documento:  -------------------------------------------------------------------------  

“1 - Assunto: -Caminho variante Santa Clara a Nova.  ----------------------------------------  
Se tem conhecimento que nesta variante, que vai ter à escola primária a seguir ao 

Monte da Chaminé, se encontra ali um pontão com a cabeceira partida.  -------------------  
Pergunta o deputado, caso afirmativo, se está prevista a sua reparação e para 

quando? ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Assunto: -Caminho Municipal da Corte das Cruzes.  ---------------------------------------  
Se tem conhecimento que neste caminho, na subida do monte Corgo da Quina, 

antes da chegada à Corte das Cruzes, se encontra uma valeta entupida, correndo 
naquele espaço toda a água pelo caminho, isto derivado à queda de pedras da 
barreira. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pergunta o deputado, caso afirmativo, se está prevista a sua reparação e para 
quando? -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3 - Assunto: -Parque de Merendas do Monte Caminho de Baixo - Santa Clara a 
Nova.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se tem conhecimento que neste parque de merendas se encontram ali várias mesas, 
todas elas com sombra, com a exceção do grelhador que não tem qualquer sombra e, 
por isso, nomeadamente de verão, há muita dificuldade em ali estar, dado não só ao 
calor do fogo como ainda, por cima, ao calor do sol.  ---------------------------------------------  

Assim, pergunta o deputado se não há a possibilidade de fazer um pequeno telheiro 
destinado àquele grelhador, de modo a fazer sombra no verão para os munícipes que o 
utilizam. Caso afirmativo para quando? --------------------------------------------------------------  

4 – Assunto: -Reunião com a SOMINCOR.  -------------------------------------------------------  
Dado ter tomado conhecimento de uma reunião havida com V. Ex.ª e a SOMINCOR, 

pergunto se foi tida em consideração a situação atual da empresa e quais os projetos 
para o futuro?  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5 – Assunto: -Reunião RESIALENTEJO.  ------------------------------------------------------------  
Dado ter tomado conhecimento de uma reunião com V. Ex.ª e o Conselho de 

Administração na área de gestão dos resíduos, pergunto se na reunião foi tida em 
consideração a recolha ou gestão dos resíduos no concelho de Almodôvar. ----------------  

6 - Assunto: -Relatório de Atividades - Informação do Sr. Presidente da Câmara.  ----  
Sobre o relatório, a meu ver, o mesmo continua a apresentar várias deficiências, 

tais como não vir numerado e alguns relatórios de atividades feitos pelos respetivos 
serviços não estarem assinados, pelo que assim ninguém assume a responsabilidade do 
que ali se encontra transcrito. Também se continua a verificar a duplicação de dizeres, 
dando como exemplo, nomeadamente na Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão 
Territorial e Ambiente no seu ponto 6 - Serviços Gerais e Bai - em que se encontram, 
nada mais, nada menos, logo no início da primeira folha, doze pontos idênticos aos 
constantes no final do verso na segunda folha.  ----------------------------------------------------  
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Pergunta agora o deputado a V.ª Ex.ª se não há a possibilidade de ordenar algo 
para que no futuro tal não volte a acontecer.  -------------------------------------------------------  

7- Assunto: -Regulamento de liquidação e cobrança de taxas e outras receitas 
municipais. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Começo por pedir desculpa, mas dado ter exposto e feito a pergunta a V. Ex na 
sessão de 29 de novembro de 2015 e não ter ficado devidamente esclarecido, venho 
agora de novo, por este meio, solicitar o devido esclarecimento da intervenção feita e 
que a seguir transcrevo: ”sobre a presente alteração do regulamento solicito ser 
esclarecido sobre o motivo de no capitulo V, artigo 19, pagina 10, constar unicamente 
o titulo que passo a citar «Ocupação de terrado em recintos de mercados e feiras», 
enquanto que em todos os restantes artigos alterados não só vem o titulo como 
mencionadas as alterações e importâncias ali descritas”  ----------------------------------------  

8- Assunto: -Reparação do caminho entre o Monte Charrua e o Monte Cabecinhas.   
Esclareço que este caminho, desde que passou ali o último rali, há vários anos, ficou 

cheio de covas, ficando logo a promessa do executivo anterior de ser reparado. ----------  
Mais esclareço que passados mais uns anos, tal pedido tornou a ser feito ao 

anterior executivo, nomeadamente quando foi arranjada o caminho do Monte da 
Chadinha, em que era só atravessar a estrada de S. Barnabé, mas também aqui o 
executivo anterior se ficou só pela promessa. -------------------------------------------------------  

Tal situação voltou a ser exposta numa das sessões desta assembleia ao presente 
executivo, dado a máquina andar agora nas proximidades, ou seja, na estrada da 
Charrua. Em nome de todos os utentes praticantes de ciclismo e atletismo, bem como 
de outros munícipes que normalmente o utilizam e ainda do munícipe residente no 
Monte Novo das Cabecinhas, que tem necessidade de o utilizar diariamente com carro, 
todos agora agradecem ao presente executivo, não só a raspagem do mato como a 
tapagem das covas, ou seja, pelo trabalho ali realizado e assim ter passado da 
promessa a realidade. -------------------------------------------------------------------------------------  

9 - Assunto: -Estrada de Santa Cruz Moinho da Várzea - limite concelho.  ---------------  
Se tem conhecimento da existência de um buraco de grandes dimensões existente 

nesta estrada, no final da descida nas proximidades de um pontão e de um pinheiro ali 
existente, em que o alcatrão (betume) já desapareceu na totalidade existindo só 
gravilha solta e esta, quando passa qualquer veiculo motorizado de duas ou quatro 
rodas, com o seu peso, possivelmente por no fundo já haver água ou lama, baixa ou 
desvia-se para o lado, podendo mesmo causar despiste provocando acidente. ------------  

Pergunta agora o deputado se em caso afirmativo está prevista pelo menos a 
sinalização do local, o mais urgente possível, prevenindo, deste modo, todos os 
condutores que ali tenham necessidade de passar, principalmente de noite, até que 
seja feita a sua reparação.” ------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia fez uma observação em relação à intervenção do 
deputado José Brites no que concerne à apreciação que fez sobre a Atividade 
Municipal, lembrando que este assunto cabe no último ponto da ordem de trabalhos, 
e o Senhor Presidente da Câmara deve anotar a questão e responder nessa altura. ----- 

Prosseguindo, a deputada Ana Barão leu os seguintes documentos: --------------------- 
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“VOTO de CONGRATULAÇÃO.  -----------------------------------------------------------------------  
Venho, em nome desta bancada, congratular o executivo pelo trabalho 

desenvolvido e pela colaboração junto das Águas Públicas do Alentejo, que permitiram 
que a água para consumo humano seja fornecida a partir do Monte da Rocha.  ----------  

Foi o acordo feito com a empresa que permitiu a passagem das condutas de água 
pela estrada 515, entre a Corte Zorrinho, Aldeia dos Fernandes e o limite do concelho 
com Ourique. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Este acordo agilizou o processo, pois sabemos que a empresa estava com 
dificuldades de adquirir a autorização para a colocação das condutas nos terrenos 
paralelos a esta estrada. Certamente a negociação demoraria muito mais tempo e 
seria prejudicial para a nossa população pelo facto do investimento estar feito e não 
haver proveito do mesmo. --------------------------------------------------------------------------------  

Assim, poderemos ter agora maior qualidade na água para consumo e temos 
também maior certeza de ter menos avarias no sistema de abastecimento pelo facto 
de existirem duas fontes de abastecimento, a Rabaça e o Monte da Rocha. ----------------  

“VOTO de CONGRATULAÇÃO.  -----------------------------------------------------------------------  
Venho, em nome desta bancada, congratular o executivo pela capacidade de 

angariação de motivação de entidades para a preparação e distribuição dos CABAZES 
de NATAL e das PRENDAS aos mais pequenos. ------------------------------------------------------  

No NATAL de 2015 foram distribuídos mais de 200 cabazes bastante completos que 
deliciaram a ceia de Natal de muitas famílias. Em conjunto com a Associação Ajuda a 
Sorrir, foi possível preparar e entregar estes cabazes às famílias necessitadas do 
concelho e a outras famílias que solicitaram ajuda por terem dificuldades temporárias.   

Foi um momento de parceria e de empenho louvável. ----------------------------------------  
Foi também muito positivo o empenho do executivo na procura de parcerias com o 

Exército da Salvação, que este Natal de 2015 distribuiu cerca de 100 presentes de Natal 
aos mais pequenos com dificuldades. Só o trabalho contínuo e a dedicação tornam 
possíveis estes momentos de ajuda aos mais necessitados e especialmente às crianças 
que ainda não compreendem que os pais podem estar a passar por um momento de 
dificuldade que os impede de investir em brinquedos para o Natal.  --------------------------  

A “ação social” do Município e o executivo estão de parabéns pela iniciativa e pela 
capacidade de congregar e unir esforços em torno destas causas.” --------------------------- 

Foi dada a palavra ao deputado José Romba, que proferiu o seguinte: ------------------ 
"Carnaval de Almodôvar 2016. ---------------------------------------------------------------------- 
Segundo a informação que a autarquia passou para o público, o Carnaval de 

Almodôvar 2016 atingiu um número recorde de inscrições. ------------------------------------- 
Segundo a autarquia, participaram no desfile quase quarenta carros alegóricos e 

mais de meia centena de grupos de foliões que desfilaram a pé, sendo que ao todo, 
este desfile contou com cerca de 800 participantes. ----------------------------------------------- 

O Movimento de Independentes por Almodôvar não pode deixar, em primeiro lugar, 
de se congratular com as participações, considerando que um evento deste tipo é 
sempre positivo quando participado e uma maior valia para o concelho, considerando 
o efeito multiplicador e gerador de receita que acarreta consigo. ----------------------------- 

O Movimento de Independentes por Almodôvar não pode também deixar de 
aplaudir e destacar o trabalho de todos os funcionários envolvidos na organização 
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deste Carnaval, pois fizeram das "tripas coração", e passo a expressão, para conseguir 
controlar o que à partida parecia que ia correr mal. ----------------------------------------------- 

Contudo... e, após esta manifestação de satisfação, recordo uma afirmação do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal que dizia que "a nível cultural, o Carnaval de 
Almodôvar mostrou aos visitantes todas as potencialidades de Almodôvar e aquilo que 
de melhor temos para oferecer"------------------------------------------------------------------------- 

Achei particularmente interessante esta afirmação, porque honestamente, e 
desculpem a minha opinião pessoal, a Sra. Teresa Guilherme, ao preço de cerca de 5 
mil euros não é uma potencialidade da terra, foi sim uma potencialidade de falta de 
respeito com o enorme atraso que provocou em todo desfile numa desconsideração 
total por todos os participantes e por todos os que vieram para assistir, foi uma 
potencialidade demonstrativa do despesismo a que continuamos a assistir. Para mim 
foi totalmente despropositado e considero que o nosso dinheiro poderia ter sido muito 
melhor empregue. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Com tamanho número de participações, surgem-nos sentimentos de forte 
preocupação, pois há que avaliar e ter sempre presente que quantidade não reflete 
qualidade e que temos que saber impor limites quando nos apercebemos que a nossa 
capacidade de organização, controlo e trabalho poderá pôr em causa não só o sucesso 
futuro, como também a segurança dos que nele participam e dos que a ele acorrem 
para desfrutar. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relevo que quantidade não significa qualidade e que deveriam ser impostas mais 
 regras que melhorassem significativamente a participação de cada grupo. ---------------- 

Após refletir aqui um pouco sobre estes aspetos de qualidade, não posso deixar 
também de destacar um, que me deixou bastante preocupado e para o qual gostaria 
aqui de chamar a atenção deste executivo municipal, o aspeto da segurança.------------- 

O atual regulamento é bastante simples, não prevendo sequer qualquer tipo de 
advertência relativamente não só às questões de segurança do próprio grupo, como 
dos restantes participantes e assistência em geral. ------------------------------------------------ 

A titulo de exemplo, considero que seria pertinente elaborar um novo regulamento 
de participação que contemplasse não só aspetos mais restritivos de participação, no 
sentido de procurarmos ter cada vez maior cuidado na apresentação dos grupo, mas, 
por exemplo, a necessidade de segurança do corso, colocando uma distância mínima 
obrigatória entre grupos, a obrigatoriedade de colocação de resguardos de segurança 
nos carros alegóricos, para que os participantes não fiquem expostos ao perigo de cair 
durante o desfile, ter extintores prontos a usar em caso de emergência, restringisse um 
número máximo de pessoas em cima dos veículos, entre outras que eventualmente 
possam ser estudadas neste sentido. ------------------------------------------------------------------ 

Volto a frisar que o Corso Carnavalesco de Almodôvar tem vindo, desde há alguns 
anos, a constituir-se como um evento de referência na região, mas também volto a 
frisar que urge repensar este evento e as normas que ao mesmo se aplicam e, desde já, 
o Movimento de Independentes por Almodôvar deixa aqui patente inteira 
disponibilidade em colaborar na sua melhoria e elaboração." ---------------------------------- 

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por responder ao deputado 
José Romba, corroborando que, de facto, o carnaval deste ano foi um sucesso.  ---------  
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Referiu que o evento tem vindo a ganhar prestígio, mas todas as medidas que o 
senhor deputado está a crer implementar visam acabar com o carnaval, pois temos 
que ser coerentes. Se é certo que tem de haver regras, também é certo que essas 
regras têm de ser consonantes com os interesses dos participantes, porque se vamos 
exigir em demasia estamos sujeitos a que a maior parte dos potenciais interessados 
deixe de participar.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Se vamos ser demasiado exigentes com os participantes, iremos fazer com que as 
pessoas não participem e o objetivo do carnaval é levar as pessoas a participar, 
mostrando, desta forma, a quem nos visita, um aspeto cultural que faz parte da nossa 
comunidade, que é genuinamente nosso. ------------------------------------------------------------  

O carnaval deste ano foi, de facto, bastante grande. Há quem diga que a grandeza 
do carnaval teve a ver com a presença da Teresa Guilherme, há quem diga que não, 
mas o facto é que o carnaval foi grande e porventura o facto de termos a Teresa 
Guilherme também ajudou. ------------------------------------------------------------------------------  

 O carnaval tem vindo a crescer naturalmente. O ano passado houve a necessidade 
de se aumentar o circuito para integrar todos os participantes. Este ano ficou também 
demonstrado que o novo circuito continua a ser pequeno. Para o próximo ano, 
porventura, também será necessário repensar este aspeto, embora em função do 
número de inscrições que na altura houver. ---------------------------------------------------------  

A questão da segurança é, sem dúvida, importante. Registou-se um acidente que 
infelizmente se lamenta, embora não fosse nada de grave, pois foi mais o susto que 
outra coisa qualquer. Este acidente ocorreu depois de terminado o evento, mas podia 
ter ocorrido durante o corso, mesmo que houvesse grades e proteção nos carros 
alegóricos, uma vez que não é possível controlar situações imprevisíveis. De qualquer 
modo, estamos de acordo com a necessidade de implementar algumas medidas, mas 
com muita cautela e ponderação para que não haja exageros, senão podemos estar a 
acabar com o brilho que o carnaval tem para a nossa comunidade. Se analisarmos os 
regulamentos de outras localidades onde se faz o carnaval, como Loulé, Torres Vedras, 
etc., verificamos que não são assim tão exigentes.  ------------------------------------------------  

Um outro aspeto que o senhor deputado referiu e com o qual estamos de acordo, 
tem a ver com a necessidade de se encontrar uma solução para a criatividade. Na 
verdade paga-se toda e qualquer participação, mas acontece que, por vezes, há 
situações de participação local que não vêm beneficiar a qualidade do nosso carnaval. 
Quando, por um lado, se observa o empenho e o esmero de muitas Associações, que 
tentam fazer o seu melhor, por outro lado, há aquelas que se “baldam”, pelo que se 
tem de começar por sensibilizar todas as pessoas para que a participação no carnaval 
seja mais esmerada, para que todos, em conjunto, possamos contribuir para melhorar 
e dar mais qualidade ao carnaval que é de todos nós. --------------------------------------------  

Não posso deixar passar em claro o facto do senhor deputado, de vez em quando, 
usar algumas palavras-chave que, diga-se, em política podem até ter o seu brilho, e o 
chavão a que o senhor deputado agora nos habituou é o de chamar despesismo a tudo 
àquilo que o executivo camarário faz.  ----------------------------------------------------------------  

O carnaval faz-se já há bastantes anos, assim como, antes, eram feitos outros 
eventos e eram todos bem-feitos, não estavam mal, agora, seja o carnaval, seja outro 
qualquer evento, tudo está mal feito, e como se isso não bastasse, são agora também 
apelidados de despesismo. Claro que é a opinião do senhor deputado. Ora, tal 
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despesismo, como o senhor deputado lhe chama, consubstancia-se em eventos que 
trazem pessoas para o nosso concelho. O que acontece é que se não investimos somos 
acusados de inércia, que não fazemos nada, se investimos em eventos somos acusados 
de despesistas. Então, colocadas as “coisas” nestes termos, mais vale fazer aquilo que 
vai ao encontro dos interesses das pessoas e do município, como é o caso do carnaval, 
que encheu as ruas e, então, o despesismo serviu o interesse da nossa comunidade, o 
que é bom.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para clarificar e repor a verdade sobre o cachet da Teresa Guilherme, informou que 
o mesmo não foi de cinco mil euros mas de três mil e quinhentos euros mais IVA, ao 
que acresce, como é normal em situações similares, a oferta de um almoço ou de um 
jantar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, agradeceu ao deputado José Brites, sobretudo a sua qualidade de 
fiscal, o que ajuda a Câmara a não falhar, e tal atitude é digna, só vem contribuir para 
melhorar o funcionamento da autarquia. ------------------------------------------------------------  

Agradece, pois, o seu trabalho e referiu que irá dar conhecimento de todas estas 
questões ao funcionário responsável pelas pequenas obras da Câmara, a fim das 
mesmas poderem ser resolvidas.  ----------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao Parque de Merendas em Santa Clara, esclareceu que este espaço 
não pertence à Câmara. Assinalou que está aqui presente o Presidente da Junta de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires e que, em conjunto, poder-se-á resolver a situação 
referida pelo senhor deputado. Aliás, esta situação até já foi abordada aqui uma vez, 
mas em virtude do Parque das Merendas ter sido cedido à Junta de Freguesia, a 
Câmara o que pode fazer é colaborar com a Junta de Freguesia na melhoria do espaço, 
para o benefício de todos os cidadãos. ----------------------------------------------------------------  

Em relação às deficiências do relatório, está mais interessado com o trabalho de 
fiscalização que o senhor deputado faz, do que propriamente com uma repetição de 
assuntos no relatório, já que seria muito mais preocupante se o relatório sofresse de 
falta de informação. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à reunião da SOMINCOR referiu que não pode divulgar o teor da 
mesma. Em todo o caso, adiantou que se falou de negócios, da viabilidade da empresa 
no nosso concelho, da importância da empresa, dos projetos que a SOMINCOR quer 
implementar em conjunto com os municípios de Almodôvar, Castro Verde, Ourique e 
Mértola, que são projetos inscritos na área social e que visam o benefício da 
comunidade, mas que ainda estão a ser preparados e, por conseguinte, não pode 
partilhar mais informação que está abrangida pelo sigilo profissional que deve 
respeitar.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à RESIALENTEJO, a Câmara de Almodôvar tem uma posição na gestão da 
Empresa, uma vez que faz parte da administração.  -----------------------------------------------  

O problema da recolha do lixo é, sem dúvida, um problema comum aos vários 
municípios associados. A RESIALENTEJO é uma empresa intermunicipal que vive com 
alguma dificuldade, pois seriam necessários mais cinco ou seis funcionários e mais três 
ou quatro carros para a recolha de lixo. A recolha que se faz nas ruas hoje em dia é 
sobretudo a recolha dos recicláveis e é este tipo de recolha que a RESIALENTEJO faz 
em Almodôvar, assim como nos outros concelhos. Não pretende dizer com isto que 
não haja situações, no nosso concelho, de falta de recolha de lixo por falha dos nossos 
serviços. No entanto, a maior parte das situações de falha que acontece tem a ver com 
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a recolha de cartão e plásticos. Esta situação deve-se também, na maioria das vez, ao 
facto dos utentes não acondicionarem bem os recicláveis e de não os colocarem 
devidamente dentro do respetivo contentor, o que dá origem à acumulação destes 
materiais, não obstante haver, por vezes, algumas falhas da parte da autarquia que 
têm vindo a ser corrigidas e continuar-se-á a fazê-lo.  --------------------------------------------  

Pensa ter respondido a todas as questões colocadas, exceto no que se refere à 
parte do Regulamento das taxas, uma vez que não está preparado para o efeito, 
prometendo, todavia, que responderá por escrito ao senhor deputado.  --------------------  

Disse também que relativamente às questões colocadas pelo munícipe Manuel 
Peres, procederá da mesma forma, uma vez que os serviços técnicos já estão a analisar 
e a preparar uma resposta ao munícipe.  -------------------------------------------------------------  

Continuando, agradeceu à senhora deputada Celeste Sebastião, apontando que a 
senhora depurada é sempre muito eloquente naquilo que diz.  --------------------------------  

A senhora deputada falou em três eixos, não falou no quarto eixo, mas os três eixos 
são, de facto, a base do CLDS+, que foi um projeto que rondou quase os 200 mil euros 
e que teve dois anos de execução. Por decisão do anterior executivo este projecto foi 
entregue à Associação Sonho & Verdade, que o desenvolveu na medida do possível. 
Como é do conhecimento geral, houve dificuldades financeiras, porque a Segurança 
Social leva muito tempo a pagar (por vezes leva seis a oito meses a pagar), pelo que a 
entidade, que no terreno leva por diante estes projetos, tem de ter alguma estrutura 
financeira para ir aguentando e pagando diária e atempadamente os encargos até 
depois ser ressarcida.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Do relatório que recebeu, onde a Câmara Municipal surge como parceiro, e que a 
senhora deputada acusa de não colaborar, pode afirmar que sempre foi feito quase 
tudo o que estava ao alcance da autarquia. Todavia, existem situações em que as 
Associações fazem pedidos que a Câmara não pode satisfazer. Na verdade, há 
circunstâncias em que não se consegue dar um assentimento favorável aos pedidos e 
aí tem de se dizer “não”. De facto, houve situações em que foi dito “não”, sabendo-se, 
no entanto, que isso não iria prejudicar o desenvolvimento do projeto.  --------------------  

Pensa que o primeiro eixo era o emprego, empreendedorismo e qualificação, o 
segundo eixo, o apoio psicossocial e famílias e o terceiro eixo, a animação 
sociocomunitária. Estes são, mais ou menos e em síntese, os três eixos básicos. O 
primeiro eixo teve uma execução total de 112%, o segundo eixo teve uma execução de 
95% e o terceiro eixo teve uma execução de 80%. O primeiro eixo foi desenvolvido e 
coordenado pelas ESDIME em colaboração com a Sonho & Verdade e os outros dois 
eixos foram coordenados somente pela ESDIME, desconhecendo se houve outros 
parceiros. Verifica-se que, de facto, a ESDIME fez um trabalho meritório, pelo que não 
se está a entregar o CLDS-3G a uma empresa ignorante nesta matéria. A ESDIME é 
uma GAL, coordena projetos de desenvolvimento em Castro Verde, Aljustrel, 
Almodôvar e Mértola. A Câmara Municipal tem participação financeira na ESDIME, e 
esta desenvolveu no último CLDS projetos com sucesso em Aljustrel, assim como 
também tem desenvolvido e implementado projetos em Ferreira do Alentejo e Castro 
Verde. Pensa, inclusivamente, que está a desenvolver um projeto de 
empreendedorismo em Angola ou Moçambique. É uma Associação que tem o seu 
mérito naquilo que faz, e não pretendendo diminuir o mérito das outras Associações, 
apenas refere este assunto para explicar o seguinte:----------------------------------------------  
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Quando a ESDIME foi convidada a participar, fizeram-no com o objetivo deste 
programa ter sucesso. O anterior programa teve uma execução geral na ordem dos 
80% e será um objetivo que este chegue pelo menos aos 95%. Apontou-se que a 
empresa que se contratou não é uma empresa local. Enquanto líder do executivo, 
constatou que não havia no concelho nenhuma Associação com a capacidade de se 
aguentar financeiramente perante as dificuldades de recebimento, nada tendo a ver 
com qualidade técnica, pois os técnicos contratam-se, mas para se contratarem tem 
que se pagar e às vezes leva-se muito tempo a receber, pelo que independentemente 
dos atrasos em se receber tem de haver dinheiro disponível.  ----------------------------------  

Foi também referido que a ESDIME não contratou ninguém do concelho. Na 
verdade, a Câmara Municipal não participou na seleção das pessoas a contratar, na 
medida em que a Câmara não tem que selecionar os candidatos, não é essa a sua 
função. Em relação a esta matéria, não sabe o que se passou no anterior programa. 
Neste projeto não tem conhecimento se houve técnicos do concelho que se 
candidataram, mas se se candidataram e não foram selecionados foi porque ficaram 
atrás daqueles que foram seleccionados, e isso não é um problema da Câmara, mas 
antes será um problema de curriculum ou de falta de competências do candidato. Para 
outros esclarecimentos sobre este assunto, para saberem a razão por que não 
contrataram as pessoas do anterior quadro, terão de se dirigir à ESDIME, pois é uma 
matéria à qual não sabe responder. Adiantou que até lhe pareceria lógico que com a 
experiência de dois anos que esses técnicos já tinham, que teriam condições para 
serem seleccionados, mas será a ESDIME que terá de responder a isso, pois o que pode 
afirmar a este respeito é que a Câmara é uma instituição democrática, que não 
funciona em ditadura, que não força a ESDIME a colocar quem ela quer, seja em que 
lugar for.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recorda que este novo projeto, para um período de três anos e 360 mil euros, 
contratou duas técnicas e uma coordenadora. A coordenadora é de Aljustrel e das 
duas técnicas contratadas, uma tem família em Almodôvar e vive em A-do-Neves e a 
outra é de Beja, mas crê que já está a viver em Almodôvar. A Associação Sonho & 
Verdade tinha quatro técnicas, uma coordenadora que era do Azinhal, uma técnica de 
Santa Clara, outra, com o nome de Ana Pimentel, que crê ser do Porto e ainda uma 
outra que era espanhola. Desconhece se o anterior executivo questionou, nessa altura, 
a Associação Sonho & Verdade acerca da razão pela qual não contratualizava só 
pessoas do concelho de Almodôvar. Ora, se não o fizeram, de acordo com a ideia aqui 
expressa e para haver coerência, deviam-no ter feito, pois o processo é mais ou menos 
semelhante. Mas, o que se passa actualmente, com este executivo, é que foi 
contratualizada uma associação que, por sua vez, contratou quem achou que devia 
contratar e julga que a Câmara não tem nada que interferir na autonomia e 
profissionalismo da Associação sobre esta matéria.  ----------------------------------------------  

Respondendo ao deputado Bruno Martins, congratulou-se por este ser dos poucos 
deputados desta Assembleia que fala do futuro. De facto, há muita gente agarrada ao 
passado e o deputado Bruno Martins debruça-se sobre futuro. Começando pelo corso 
carnavalesco, julga que esta questão, como já foi acima mencionada, considerou-a 
respondida. No entanto, realçou que este ano marcou definitivamente o carnaval de 
Almodôvar. O carnaval, de alguns anos para cá, tem vindo a crescer e, neste momento, 
Almodôvar tem uma marca associada ao carnaval. No futuro, quer queiramos quer 
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não, temos de continuar a apostar no carnaval se queremos encher as ruas, não 
obstante, como acima também foi frisado, haver a necessidade de implementar 
algumas regras relacionadas sobretudo com a qualidade e segurança do carnaval.  ------  

Quanto ao “Bar da liga”, no Rosário, informou que há um ano e meio que a Câmara 
anda a tratar deste assunto.  -----------------------------------------------------------------------------  

Lembrou também que, quando este executivo tomou posse, este espaço estava 
aparentemente a funcionar bem, não havia problemas, mas, de um momento para o 
outro, a GNR desloca-se ao local e exige às pessoas responsáveis pela exploração 
daquele espaço uma licença de utilização. A licença que possuíam tinha acabado de 
caducar. Entretanto, deslocaram-se à Câmara e, verificada a situação, não foi possível 
renovar a licença porque o bar não estava em nome da Câmara. Por outro lado, o bar 
não existia enquanto bar, mas como um espaço que outrora foi lavadouro, que foi 
também um espaço de casa de banho, enfim, teve várias utilizações. Além disso, este 
espaço tinha uma particularidade, que era o facto da eletricidade do jardim público 
estar ligada à eletricidade do bar e, portanto, não havia necessidade de haver um 
contrato com a EDP, porque, no fundo, aquele local integrava um espaço público, 
acreditando, por isso, que esta situação nunca tivesse sido detetada.  -----------------------  

Face a esta situação, a Câmara começou o processo de registo do espaço e, por 
conseguinte, não podia imediatamente passar a licença de utilização do bar, porque, 
repetiu, não era propriedade da Câmara Municipal.  ----------------------------------------------  

Após várias diligências, reuniões com a Junta de Freguesia e pesquisas levadas a 
cabo junto dos residentes daquela localidade, que testemunharam que aquele espaço 
tinha sido dado à Câmara para obras, que tinha sido construído com materiais 
fornecidos pela autarquia e por funcionários da Câmara Municipal, chegou-se à 
conclusão, passadas todas estas diligências e todo este tempo, que o espaço pertencia, 
de facto, à Câmara Municipal, procedendo-se então ao registo daquele espaço em 
nome do Município. Este espaço é agora uma mais-valia para o município, mais um 
espaço municipal, que será cedido à Associação que já o explorava, para que, deste 
modo, possa desenvolver a sua atividade, tal como outras o fazem. Esta é a situação 
relativa ao bar da liga. Houve, como foi explicado, alguma confusão inicial porque não 
se sabia de quem era o espaço, entretanto, devido ao trabalho do Gabinete Jurídico da 
Câmara Municipal, conseguiu-se regularizar toda esta situação, de modo que agora 
aquele espaço pode funcionar legalmente. ---------------------------------------------------------- 

Sobre as Vias de Comunicação, não se recorda de ter iniciado algum trabalho nas 
freguesias sem falar previamente com os respetivos Presidentes, no entanto admitiu 
que tal poderá ter acontecido. --------------------------------------------------------------------------  

Quanto às Energias Renováveis, referiu que este é um processo que já aqui foi 
falado algumas vezes, que é um processo que terá de ser muito bem estudado, já que 
as receitas municipais vão sendo cada vez mais reduzidas e os encargos vão 
aumentando cada vez mais. Sobre este assunto, há a necessidade de se encontrar um 
equilíbrio entre as receitas e as despesas, pois se queremos mais museus, se queremos 
dar mais dinheiro às Associações, se queremos que o Cartão Almodôvar Solidário 
funcione, se queremos investir em melhorias, como nas estradas que se vão 
degradando com o tempo, é necessário que a autarquia obtenha as receitas 
suficientes para fazer face a estas despesas, sobretudo se tivermos em conta que os 
impostos vão sendo cada vez menos e a Câmara Municipal, por conseguinte, vai 
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ficando com menos receita. Até ao momento tem-se conseguido manter os apoios às 
Juntas, às instituições e satisfeito todos os compromissos na área social, pelo que a 
questão das Energias Renováveis tem de ser muito bem pensada, não estando, 
todavia, fora de questão a partilha dessa receita. --------------------------------------------------  

O Senhor deputado quer saber em que estado estão os projetos e diz que estamos 
no marasmo. Para provar que o senhor deputado está errado, que não há marasmo 
nenhum relacionado com a atividade da Câmara Municipal, mencionou apenas alguns 
projetos maiores que já estão concluídos. Assim: --------------------------------------------------  

- Repavimentação da estrada 1167 – das Neves à Aldeia dos Fernandes;  ---------------  
- Repavimentação da estrada da Aldeia dos Fernandes à Ponte da Abobada;  ---------  
- Requalificação das Ruas da Malpica, Afonso e Arco; -----------------------------------------  
- Construção de um PT na Rua do Afonso para haver energia na zona histórica da 

nossa vila com qualidade e sem cortes;  --------------------------------------------------------------  
- Execução 80% da obra que foi herdada do Cineteatro; -------------------------------------  
- Reconstrução do tribunal de Almodôvar, que funcionava num pequeno 

apartamento, e no início de 2014 foi iniciado e concluído o respectivo processo;  --------  
- Colocação de eficiência energética em Gomes Aires; ----------------------------------------  
- Repavimentação de toda a zona da Ribeira de Cobres, na zona de São Pedro, onde 

foi feita uma requalificação a nível de água e esgotos;  -------------------------------------------  
- Requalificação de toda a tubagem na Rua Serpa Pinto, esgotos e água pluviais, e 

colocação de contadores e água de utilização doméstica pelos nossos trabalhadores; --  
- Requalificação e repavimentação das ruas no Monte da Romba;  -----------------------  
- Requalificação da estrada das Viúvas até São Pedro Solis;  --------------------------------  
- Construção dos ossários no Cemitério de Almodôvar;  --------------------------------------  
- Recolocação de todo o pavimento no Gimnodesportivo;  ----------------------------------  
- Substituição de toda a cobertura do Gimnodesportivo;  ------------------------------------  
- Requalificação do Jardim dos Bombeiros;  -----------------------------------------------------  
- Apoio às obras realizadas nas instalações dos Bombeiros no valor de oitenta e 

cinco mil euros, em 2015;  --------------------------------------------------------------------------------  
- Colocação dos esgotos na Azinhaga Padre Mestre;  -----------------------------------------  
- Modificação do aquecimento do chiller da Biblioteca, o qual tinha problemas há 

muitos anos e, finalmente conseguiu-se, com 35 mil euros, colocar um equipamento 
novo;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Realização de obras no Museu de Santa Clara, que foram iniciadas e terminadas, 
bem como outras obras complementares naquele espaço; -------------------------------------  

- Requalificação de todos os parques infantis do concelho;  ---------------------------------  
- Reparação nas escolas;  -----------------------------------------------------------------------------  
- Realização de pinturas no Museu, Biblioteca e outros edifícios; --------------------------  
- Realização da limpeza de valetas em todo o concelho, cujo trabalho foi realizado 

no verão dos dois anos transatos;  ---------------------------------------------------------------------  
- Realização das faixas primárias como tem sido hábito neste município; ---------------  
- Adquisição de terrenos e espaços no valor de mais de trezentos mil euros - Zona 

Industrial, Rua da Ferraria, Largo de São Pedro e uma casa na Rua da Ferraria, que 
tinha problemas há mais de vinte anos e que se conseguiu iniciar e finalizar o processo, 
adquirindo-se este imóvel por cento e trinta mil euros. Do mesmo modo, foram 
abertos processos para a aquisição de outros imóveis;  ------------------------------------------  



ATA N.º 13 (2013/2017) DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016 

497 

 

- Reparação do espaço em Candenilhas;  ---------------------------------------------------------  
- Derrube da casa no Largo de São Pedro; --------------------------------------------------------  
- Colocação de coletores térmicos de água quente no Complexo Desportivo, no 

campo de futebol, cujo trabalho terminou na semana passada;  -------------------------------  
- Aquisição de projetor cénico para o Cineteatro, que está á espera que se acabe a 

obra, a fim de ser completado;  -------------------------------------------------------------------------  
- Construção de uma mini ETA no Monte João Dias;  ------------------------------------------  
- Alargamento do acesso ao Monte dos Mestres, cuja obra está em curso;  ------------  
- Entrada do corredor da EB1, que também está em curso; ---------------------------------  
- Celagem e pavimentação de Ruas;  ---------------------------------------------------------------  
- Iluminação led na Rua de São Pedro e toda aquela zona. ----------------------------------  
Poder-se-ia continuar com a enumeração de outros projetos nomeadamente dos 

projectos mais pequenos. ---------------------------------------------------------------------------------  
Como se provou, não há marasmo em relação às obras públicas. O máximo que 

poderíamos dizer, pela negativa, é que há alguma estagnação no curso das obras 
porque ainda não há Quadro Comunitário de Apoio. É certo que a Câmara Municipal 
tem dinheiro, mas simplesmente não pode andar a investir como se investia há uns 
anos atrás, sem peso e sem medida, tem de se ter algum cuidado, pois o dinheiro não 
cai das árvores. Existem, neste momento, catorze projectos, dos quais oito deles estão 
quase prontos para arrancar. Face ao exposto, os senhores deputados têm de 
aguardar pelas condições financeiras que permitam que se iniciem os referidos 
projectos, ou então têm a alternativa de continuarem a criticar, que é um direito que 
lhes assiste. Enfim, é a política a funcionar.  ---------------------------------------------------------  

Em relação ao Cineteatro, pensa que o processo está praticamente terminado. Até 
ao mês de dezembro estava-se enfiado numa espécie de camisa-de-forças, no entanto, 
as “coisas” já mudaram, e agora pode-se avançar com mais celeridade em relação 
àquela obra. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já, por várias vezes, teve a oportunidade de esclarecer que o projeto do Cineteatro 
era um projeto incompleto, pelo que não estava em condições de ser lançado a 
concurso público. Entretanto foram detetadas algumas deficiências no projeto, que 
deveriam ter sido reparadas. O projetista deveria ter olhado para o projeto de novo e 
deveria tê-lo refeito e só depois é que se deveria ter lançado o projeto a concurso. ----- 

Acrescentou que até percebe a razão por que na altura, em abril de 2013, foi 
lançado o projeto, pois estava-se em época de eleições e, por conseguinte, havia a 
necessidade imperiosa de se fazer obra. --------------------------------------------------------------  

 O projeto precisava de ser reajustado, bem como precisava de ter sido 
acompanhado pelo projetista contratado. Nada disto aconteceu e, entretanto, 
constatou-se que o projeto padecia de várias deficiências, o que foi detetado pela 
fiscalização. Foi feita também uma auditoria à obra do Cineteatro que chegou à 
mesma conclusão. Não houve um coordenador de projeto para esta obra. O projetista 
que tem essa responsabilidade não designou ninguém para o efeito, de modo que as 
diferentes especialidades que compunham a obra andavam ao “deus dará”, e foi a 
fiscalização, os técnicos da nossa autarquia, que levaram a cabo a tarefa de tentar 
colocar a obra em dia. Por outro lado, os nossos técnicos têm as suas próprias 
limitações, não são obrigados a perceber de tudo, estão qualificados para desenvolver 
o seu trabalho numa dada área e podem não estar preparadas para outras áreas 
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diferentes. Esta é a razão pela qual faz falta um coordenador de projeto, para que vá 
pensando à frente, para que vá verificando e articulando as várias partes que 
compõem a obra. Este projeto, antes de ser lançado, deveria de ser verificado de 
acordo com o que a lei estipula. O projeto continha desconformidades nas peças que 
se foram alinhando ao longo do tempo. A pressão que da parte da Câmara foi exercida 
junto do empreiteiro foi o que permitiu fazer 80% da obra. O trabalho que a Câmara 
desenvolveu em relação a esta obra permitiu que se chegasse a 31 de dezembro com 
80% da obra concretizada. Assim, foi-se gerindo o dano da obra, pois, na realidade, 
não havia gestão da obra, o que se geria eram os danos da obra, o que é uma 
verdadeira tristeza, mas o certo é que o projeto começou mal, nunca deveria ter sido 
lançado, nas condições em que o foi.  -----------------------------------------------------------------  

Portanto, como está devidamente frisado, o projeto tinha inúmeras deficiências, e 
o projetista quase que se recusava a vir a Almodôvar sem levar dinheiro, quando ele 
tinha essa responsabilidade, a responsabilidade de acompanhar o projeto. Depois, o 
empreiteiro teve problemas financeiros. Após a morte do dono da empresa, o 
empreiteiro não conseguiu dar resposta aos encargos que assumira. Foram feitas 
reuniões quase todas as semanas. Houve ameaças de tribunal, etc., etc., e a obra não 
andava. Chegou-se ao final do Quadro Comunitário de Apoio e esse era o maior 
problema para a Câmara, pois estava-se à beira de não se obter o financiamento para 
aquela obra. Face a esta situação, a Câmara tentou levar o empreiteiro quase “na 
palma da mão” com o intuito deste concluir a obra.  ----------------------------------------------  

Chegou-se a oferecer ao empreiteiro pagamentos semanais e quinzenais de autos, 
que levaríamos à Câmara para aprovação, numa tentativa de salvar a obra do 
Cineteatro, mas o empreiteiro não aceitou. Em 31 de dezembro acabou o Quadro 
Comunitário de Apoio e as obras estão no pé em que estão, pelo que alguém terá de 
suportar os prejuízos, seja o empreiteiro, seja o projetista, seja o coordenador, seja 
quem for. Em função daquilo que aconteceu, a Câmara Municipal não conseguiu 
realizar todo o capital que esperava realizar no âmbito do Quadro Comunitário de 
Apoio, pelo que o processo vai seguir para tribunal, estando já a ser preparado.  ---------  

O ponto da situação, neste momento, é que a Câmara propôs ao empreiteiro que 
resolvesse a situação ou então que entregasse a obra, o que era manifestamente uma 
boa solução, mas que poderia trazer alguns problemas devido aos ajustes diretos que 
seria preciso fazer, além de se levar mais uma série de tempo com este processo. 
Também se poderia optar por fazer uma cessão de posição contratual, à semelhança 
daquilo que foi feito para a Aldeia dos Fernandes, e como a Câmara também fez, 
noutra altura, para o Mercado Municipal. Haveria ainda a opção do empreiteiro se 
responsabilizar por encontrar uma solução. Na semana passada encontrou-se uma 
solução que será a melhor e a mais viável para todas as partes, para o empreiteiro e 
para Câmara. Na obra falta concretizar o correspondente a cerca de duzentos mil 
euros, que tem a ver com metal, com um varão e com uma escada, pelo que, se o 
empreiteiro tivesse capacidade financeira, em menos de um mês terminaria o que 
falta concluir. Nesta altura, a solução que está a ser negociada, faltando apenas a 
assinatura de um subempreiteiro, é a cedência de créditos para a autarquia. O 
empreiteiro cede à Câmara o crédito de legitimidade de realizar a obra, e a Câmara 
contratualiza diretamente os subempreiteiros. Estes constroem a obra e a Câmara 
paga diretamente, com o conhecimento do empreiteiro. Esta é a forma mais prática e 
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mais célere de, neste momento, se conseguir acabar a obra, em tempo útil, e sem 
colocar em causa o objetivo principal inerente àquela obra, que é servir os munícipes 
de Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara já recebeu uma carta do empreiteiro a confirmar que, de facto, 
concordava com a cedência dos créditos. O advogado da autarquia tem em mãos todo 
o processo e está precisamente a negociar para que tudo se faça legalmente, a fim de 
evitar quaisquer problemas no futuro. No entanto, voltou a referir, a empreitada do 
Cineteatro vai seguir para tribunal. A autarquia não pode assumir as culpas, enquanto 
dona da obra, por um projeto que começou deficiente e que se atrasou todo este 
tempo por causa dessas deficiências que não foram, em tempo útil, resolvidas, e ainda 
porque se está na situação em que se está por causa desse problema. ---------------------- 

Se a obra teve algum desenvolvimento positivo, isso deve-se ao executivo, que tem 
trabalhado arduamente, que tem feito todas as diligências possíveis para conseguir 
realizar 80% do todo da obra, que deveriam, em condições normais, ter sido 100%. ---- 

Os senhores deputados Celeste Sebastião e José Romba solicitaram à Mesa para 
intervir no sentido de esclarecerem alguns pontos relacionados com as respostas do 
Sr. Presidente da Câmara, o que lhes foi concedido. ---------------------------------------------- 

Tomando a palavra, a deputada Celeste Sebastião salientou que não considera que 
o Presidente da Câmara lhe tenha respondido, uma vez que não foi aqui colocada em 
causa as capacidades e competências da ESDIME. A pergunta que fez foi: “considera 
ou não, que existem entidades em Almodôvar capazes de executar e implementar este 
tipo de projetos?”. A questão foi essa e não foi respondida. ------------------------------------ 

O deputado José Romba salientou que, relativamente à resposta sobre o carnaval, 
o Presidente da Câmara destorceu um pouco a realidade, pelo que gostaria de passar a 
esclarecer. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara começa por dizer que se fossemos fazer o que o senhor 
deputado estava a dizer não havia mais carnaval em Almodôvar, que ele acabava. Não 
foi nada disso que o deputado disse. O que ele disse foi que, estando o carnaval com a 
pujança que está a ter, deverão haver mais regras que o façam ainda melhor. As regras 
de que falou não são é para acabar com o carnaval, e até se ofereceu, caso seja 
preciso, para ajudar a colaborar nesse aspeto. Não se deve exagerar nas regras, senão 
acaba-se com o carnaval, pois muito bem, mas também não se deve exagerar e 
continuar a exagerar naquilo que chamou de despesismo, palavra que o senhor 
Presidente não gosta de ouvir. Mas o que aconteceu é, efetivamente, um despesismo, 
porque foi aprovado um orçamento e depois deixa-se inscrever tantos, tantos quantos 
queiram, e nem sequer há regras para o orçamento. Se calhar, o número de inscrições 
vai ultrapassar o dobro do orçamento que tinha sido aprovado e, depois, gasta-se 
exageradamente, e isso não pode ser. Depois também tem de haver uma regra que 
discipline esse despesismo.  ------------------------------------------------------------------------------  

Também toda a gente já notou a falta de criatividade que efetivamente acontece 
no carnaval. Aparecem por lá “coisas” que não merecem lá estar. As pessoas podiam ir 
para o corso, divertirem-se, dançarem, mas escusavam de levar para lá carros que não 
dizem nada a ninguém, nem precisavam de levar certas fardas. Podiam ir a pé, 
dançarem, divertirem-se, rirem-nos uns com os outros, que isso é que é o carnaval.  ---  
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Portanto, relativamente à falta de criatividade, que realmente existiu, como foi 
observado, a grande maioria dos grupos não trazem nada de criativo.  ----------------------  

Pode até dar alguns exemplos, sem querer ferir suscetibilidades. Começou por 
referir os bons exemplos, como os grupos das escolas e dos infantários do nosso 
concelho, bem como os grupos de outras organizações, como os escuteiros etc., que 
têm sempre uma criatividade e uma organização que sobressai. É de destacar que os 
professores, os alunos e inclusivamente os pais estiveram envolvidos. Todos estiveram 
envolvidos no espírito carnavalesco e isso é importante, o que assegura que o carnaval 
não é para acabar, e não é preciso muito dinheiro para se levar por diante aquele 
espetáculo, que é digno de ver, e onde toda a gente fica contente. Portanto, da parte 
das escolas acho que estão todos de muitos parabéns e é mesmo por isso que 
merecem os parabéns e que merecem o dinheiro da inscrição. --------------------------------  

No entanto, há grupos que aparecem para participar com o objetivo único de 
receberem os trezentos e cinquenta euros, isto se incluírem um carro alegórico, que às 
vezes nada tem de alegórico, ou duzentos e cinquenta euros, quando participam a pé. 
Para alguns grupos, para receberem o dinheiro, basta vestirem, por exemplo, um fato-
macaco cada um e levarem uma carrinha de caixa aberta, sem quaisquer cuidados na 
decoração, para não tornar a falar da segurança que é um aspeto muito importante e 
que não pode ser descurada. Fez referência concretamente a um carro, que não 
interessa dizer de quem é, nem de onde veio, mas que era um FIAT, com meio dúzia 
de balões em cima e sem mais nada, que não tinha nada de decoração ou de 
criatividade, mas que se inscreveu, certamente que a sua inscrição foi aceite, e que irá 
receber os mesmos trezentos e cinquenta euros que os outros que fizeram alguma 
coisa. Face a esta situação, questionou: “acha que merece?” “isto não é despesismo?” 
Se não for despesismo então o quê que é? Será oportunismo das pessoas que o fazem. 
Devia haver criatividade e participação de todos e alegria própria do carnaval e não 
apenas a distribuição de verbas, que em vez de serem utilizadas para ajudar nas 
despesas das decorações, como seria a intenção originária e lógica, mas que passa a 
ser praticamente e tão-só para, no final, o grupo fazer uma jantarada. Portanto, esta 
foi a ideia que quis deixar e que não foi exagero nenhum.---------------------------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que nunca disse que não havia associações 
nem capacidade de gestão das pessoas no nosso concelho. Frisou que tinha feito uma 
escolha porque legitima e democraticamente tinha esse poder. Fez a escolha que fez 
porque entendeu que essa era a melhor escolha para o concelho. Acrescentou que foi 
mandatado pela população de Almodôvar para tomar decisões desde o dia 21 de 
outubro e, como tal, só tem a dizer que fez essa escolha porque era a escolha mais 
acertada, como, aliás, ficou acima devidamente demostrado. Se a senhora deputada 
estivesse nesta posição tomaria eventualmente outra decisão, mas isso era a opção da 
senhora deputada, mas como não está mandatada para o efeito, tem de respeitar a 
escolha que foi feita. --------------------------------------------------------------------------------------- 

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------------------------------- 

C.1 - TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI N.º 22/2015, DE 17 DE 
MARÇO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31.12.2015; ------------------------------ 

- PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31.12.2015; ------------------------------------ 

- RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31.12.2015; ---------------------------------- 

Foi presente uma informação, exarada em 19.JAN.2016, pela Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, acompanhada de três declarações, cujos teores se 
transcrevem: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“INF0RMAÇÃ0 N.º 13/DAF/2016.  ------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012, na redação dada pela Lei n.º 

22/2015, de 17 de março - Artigo 15.º - Declarações 2015.  -----------------------------------------------  
Os dirigentes máximos e responsáveis das entidades públicas devem, de acordo com o 

disposto no artigo 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, 
de 17 de março, em relação à situação verificada em 31 de dezembro do ano anterior:  ---------  

1. Declarar da conformidade dos registos nas bases de dados centrais de compromissos 
plurianuais com os efetivos compromissos plurianuais da entidade; ------------------------------------  

2. Identificar de forma individual todos os pagamentos e recebimentos em atraso da 
entidade existentes a 31 de dezembro do ano anterior.  ----------------------------------------------------  

Face ao exposto, e nos termos da alínea c), da referida disposição legal, as entidades da 
Administração Local enviam as declarações referidas à Assembleia Municipal e à Câmara 
Municipal, devendo as mesmas ser, igualmente, publicitadas no sítio da internet do 
município e integram o respetivo Relatório e Contas, constituindo violação do disposto no 
presente artigo infração disciplinar.  

Nestes termos e em conformidade com a imposição legal, segue em anexo as 
declarações em causa. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Submete-se a consideração superior.” -------------------------------------------------------------------- 

“DECLARAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015. ----------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar, declara, para os efeitos dispostos na alínea a), do n.º 1, do art.º 15, da Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março, que os compromissos plurianuais existentes a 31 de 
dezembro de 2015 se encontram devidamente registados na base de dados do Sistema 
Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIIAL).” ----------------------------------------- 

“DECLARAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015. --------------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar, declara, para os efeitos dispostos na alínea b), do n.º 1, do art.º 15, da Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março, que os recebimentos em atraso existentes a 31 de 
dezembro de 2015 constam do registo individualizado, que constitui anexo à presente 
declaração, totalizando o montante de €72.585,81. ----------------------------------------------- 

ANEXO. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2015. -------------------------------- 

Designação Montante 

Receita Individual 16.858,11€ 

Receita Coletiva 55.727,70€ 

Total Geral 72.585,81€ 

  

“DECLARAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015. ----------------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar, declara, para os efeitos dispostos na alínea b), do n.º 1, do art.º 15, da Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março, que em 31 de dezembro de 2015 não existiam 
pagamentos em atraso.” --------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenção dos Senhores 
deputados, não se tendo registado nenhum pedidos de intervenção. ------------------------ 

Não havendo nenhum pedido de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou 
este assunto à votação, tendo a Assembleia aprovado, por unanimidade, com 21 
votos a favor (PS, IPA e PSD), o teor das declarações, infra discriminadas, emitidas nos 
termos do disposto na alínea b), do n.º 1, do art.º 15, da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Compromissos Plurianuais existentes a 31.12.2015; ---------------------------------------- 
- Pagamentos em atraso existentes a 31.12.2015; --------------------------------------------- 
- Recebimentos em atraso existentes a 31.12.2015; ------------------------------------------ 

C.2 – MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM ALGUMAS DAS JUNTAS DE FREGUESIA DO 
CONCELHO, NO ÂMBITO DA LEITURA DE CONTADORES DE ÁGUA E COBRANÇA DOS 
RECIBOS CONJUNTOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, ALUGUER DE CONTADORES, 
RECOLHA, DEPÓSITO E TRATAMENTO DE LIXO, CONSERVAÇÃO E TRATAMENTO DE 
ESGOTOS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia submeteu à apreciação a Proposta n.º 
10/PRESIDENTE/2016, exarada em 28 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: ------ 

“PROPOSTA N.º 10/PRESIDENTE/2016. ----------------------------------------------------------  
CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE 

ALMODÔVAR NAS FREGUESIAS DO CONCELHO.  -------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ------------------------------------------------------------------------------------  
Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração 
Pública uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios 
e de novas exigências. -------------------------------------------------------------------------------------   

A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, os contratos interadministrativos de delegação de competências 
estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código 
do Procedimento Administrativo. ----------------------------------------------------------------------- 
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Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação 
entre todos os órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, 
mas colaborando ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às 
populações;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Num contexto de escassez de recursos, importa rentabilizar os meios disponíveis, 
num quadro de corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo 
em atenção a necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e 
dificuldades com que todos os dias as autarquias locais são confrontadas;  ----------------  

As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos 
artigos 117º, n.º 2 e 131º;  -------------------------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar tem já uma prática de delegação de competências, com 
resultados positivos na garantia dos interesses das populações; -------------------------------  

À data de 21 de abril de 1998, foram celebrados Protocolos de Delegação de 
Competências entre o Município de Almodôvar e as respetivas Juntas de Freguesia do 
Concelho, no âmbito da leitura de contadores de água e cobrança dos recibos 
conjuntos de fornecimento de água, aluguer de contador, recolha, depósito e 
tratamento de lixo, conservação e tratamento de esgotos, os quais caducaram 
aquando da mudança dos titulares dos respetivos órgãos, no ano de 2001;  ---------------  

Não obstante, tais Protocolos serviram de base ao procedimento que tem vindo a 
ser levado a cabo pelos serviços municipais e pelos serviços de cada uma das Juntas de 
Freguesia outorgantes, em matéria de leitura de contadores de água e cobrança dos 
recibos conjuntos de fornecimento de água, aluguer de contador, recolha, depósito e 
tratamento de lixo, conservação e tratamento de esgotos. --------------------------------------  

Propõe-se que a Câmara Municipal da Almodôvar delibere: --------------------------------  
1. Aprovar a minuta dos contratos interadministrativos de delegação de 

competências a celebrar com as Freguesias do concelho que vinham sendo 
abrangidas, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 120.º, conjugado com 
o artigo 131.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ------------------------------------------ 

2. Remeter a presente proposta de celebração de contratos 
interadministrativos de delegação de competências à apreciação e deliberação da 
Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na alínea m), do n.º 1, do art.º 33º, 
conjugado com a alínea j), do nº 1, do art.º 25º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação; ------------------------------------------------------------------------ 

3. Solicitar, à Assembleia Municipal, autorização para a repartição dos 
encargos plurianuais que lhe estão inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, al. 
c), da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 
Atraso (LCPA); ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Ratificar todos os atos praticados pelos serviços municipais decorrentes da 
aplicação dos Protocolos celebrados em maio de 1998 e até à celebração dos 
contratos interadministrativos com as Freguesias abrangidas; --------------------------------- 

5. Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3, do 
artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------- 
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Prosseguindo, o Presidente da Assembleia informou que esta matéria foi aprovada 
por unanimidade em reunião de Câmara, e pediu ao Presidente da Câmara que fizesse 
uma síntese desta matéria. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara clarificou que estes contratos só agora são presentes a 
este órgão para aprovação, pelo facto dos serviços terem detetado que desde 2001 
este tipo de protocolo não estava ativo, ou seja, foi feito para vigorar um ano e depois 
não mais foi renovado. Todavia, desde 2001 até agora, a Câmara Municipal tem estado 
continuamente a pagar às Juntas de Freguesia os valores correspondentes à cobrança 
da água e esgotos, que é um trabalho que as Juntas de Freguesia fazem junto da 
população, mas que não estavam documentadas para esse efeito, nem existia 
fundamento legal com base em protocolo. Mais esclareceu que se vai manter tudo 
igual, que a aprovação pela Assembleia deste documento visa apenas formalizar e 
atualizar o protocolo, uma vez que, por algum lapso, tal procedimento não foi 
realizado na devida altura. ------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições, mas ninguém pronunciou. ----------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou esta matéria à votação, tendo a 
Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), deliberado: -------- 

1.º - AUTORIZAR a repartição dos encargos plurianuais respeitantes aos Contratos 
Interadministrativos de Delegação de Competências a celebrar com algumas das 
Juntas de Freguesia do Concelho, no âmbito da Leitura de Contadores de Água e 
Cobrança dos Recibos Conjuntos de Fornecimento de Água, Aluguer de Contadores, 
Recolha, Depósito e Tratamento de Lixo, Conservação e Tratamento de Esgotos; -------- 

2.º - RATIFICAR todos os atos praticados pelos serviços municipais decorrentes da 
aplicação dos protocolos celebrados em maio de 1998 e até à celebração dos 
contratos interadministrativos com as Juntas de Freguesias abrangidas; -------------------- 

3.º - APROVAR a minuta dos contratos interadministrativos de delegação de 

competências a celebrar com as Freguesias do concelho. ----------------------------------- 

C.3 - PROPOSTA RELATIVA À ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL 
COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR 
TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA 
CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (ENGENHARIA CIVIL), PREVISTO E NÃO 
OCUPADO NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ----------------------- 

O Presidente da Assembleia sobre esta matéria depreendeu que se trata da 
abertura de um concurso para admissão de um Engenheiro Civil, e tendo em 
consideração que este tema é melindroso, mas que, por certo, haverá uma razão para 
este procedimento, solicitou ao Presidente da Câmara que justificasse este pedido 
para abertura do concurso. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara explicou que há, neste momento, uma lacuna nos serviços 
em termos de engenharia civil. Esclareceu que existe somente um engenheiro civil a 
trabalhar, porque um dos engenheiros civis que existia demitiu-se do quadro de 
pessoal do município, em dezembro, e então deixou aberto um lugar que tem de ser 
preenchido, porque, efetivamente, faz muita falta à autarquia. Um dos engenheiros 
civis, neste momento, está de licença de parentalidade e a engenheira que está ao 
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serviço, devido ao volume de trabalho que tem, desde a fiscalização à verificação de 
projetos, não consegue dar conta de tudo. Frisou que não se vai abrir um lugar no 
quadro para um novo engenheiro, mas simplesmente preencher um lugar que ficou 
vago no quadro de pessoal. ------------------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou a matéria em referência à 
votação, tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), 
deliberado: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a Proposta relativa à abertura de um procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior 
(engenharia civil), previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do Município de 
Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

C.4 – PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO 
ROSÁRIO; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

C.5 – PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES;  

C.6 – PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE 
SANTA CLARA-A-NOVA: ---------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia explicou que estes três pontos são similares, tratam 
do mesmo tipo de assunto, tendo até a Mesa apelidado-os de “Pacote das 
Autarquias”, pelo que, se os Senhores deputados nada tiverem a opor, poder-se-iam 
discutir em conjunto, embora no final se procedesse à votação em separado. ------------ 

A deputada Celeste Sebastião referiu que as suas questões também não são 
específicas para um dos pontos, mas direcionadas ao conjunto. Questionou porque 
são apenas estas três localidade que vêm aqui referenciadas com as áreas de 
reabilitação urbana? Quis também saber se é possível alterar os perímetros de 
intervenção das ARU durante a vigência do Quadro Comunitário, bem como alterar as 
outras condições que irão aqui aprovar, como é o caso do IMI do IMT, ou das taxas 
administrativas municipais?  -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que, tal como a lei está, não é possível, 
podendo existir, como às vezes acontece, exceções.  ---------------------------------------------  

A razão por que que só há três ARU neste momento, que seriam quatro, contando 
com a de Almodôvar, onde se fez algumas alterações, mas que ainda não estão 
formalizadas, deve-se ao facto de corresponderem aos projetos que estão em cima da 
mesa para candidatura ao Plano de Reabilitação Urbana (PARU). Neste momento, só 
estão prontos três projetos, sendo um deles o do Rosário, outro o de Santa Clara e o 
outro o da Aldeia dos Fernandes. Estes projetos para aprovação do PARU requeriam 
que imediatamente a Área de Reabilitação Urbana (ARU) fosse aprovada. Não havia 
nenhuma área aprovada para estas freguesias. Só havia área aprovada para a sede do 
concelho, mas, em todo o caso, não está descurada a hipótese de fazer o mesmo para 
outras freguesias, quando a intervenção nessas localidades se vier a justificar. -----------  
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 Exemplificou, esclarecendo que em relação, por exemplo, à Junta de Freguesia de 
Santa Cruz, a Câmara Municipal não tem, de momento, nenhum projeto preparado 
para candidatar ao PARU e, por isso, não é necessário elaborar a ARU. O PARU é um 
programa que vai possibilitar ao município executar alguns projetos e também 
candidatar alguns projetos na malha urbana das localidades, desde que esses projetos 
façam parte integrante desta ARU, pelo que há a necessidade de definir essa área, o 
que antes não era preciso fazer.  -----------------------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO 
ROSÁRIO, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, 
IPA e PSD), deliberado: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Rosário 
(ARU), nos termos e com os fundamentos constantes na Memória Justificativa, cujo teor 
constitui anexo à presente ata; ---------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou à votação a PROPOSTA DE 
DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DA ALDEIA DOS FERNANDES, tendo 
a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), 
deliberado: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Aldeia os 
Fernandes (ARU), nos termos e com os fundamentos constantes na Memória Justificativa, 
cujo teor constitui anexo à presente ata; --------------------------------------------------------------------- 

Por último, o Presidente da Assembleia colocou à votação a PROPOSTA DE 
DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE SANTA CLARA-A-NOVA, tendo a 
Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), 
deliberado: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a Proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Santa 
Clara-a-Nova (ARU), nos termos e com os fundamentos constantes na Memória 
Justificativa, cujo teor constitui anexo à presente ata; ---------------------------------------------------- 

C.7. – PROPOSTA N.º 14/PRESIDENTE/2016, QUE SOLICITA À ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL AUTORIZAÇÃO PARA ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO PLURIANUAL 
RESULTANTE DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ENTRADA SUL DA VILA DE ALMODÔVAR”: -------- 

Foi presente a PROPOSTA N.º 14/PRESIDENTE/2016 que se transcreve: ---------------- 
“PROPOSTA N.º 14/PRESIDENTE/2016. ---------------------------------------------------------- 
Compromisso Plurianual - Empreitada de Requalificação Urbanística da Entrada 

Sul da Vila de Almodôvar.  -------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ------------------------------------------------------------------------------------  
Em função do preço base deste procedimento de € 940.00,00 euros1, a Câmara 

Municipal de Almodôvar decidiu adotar um procedimento de concurso público, nos 
termos da alínea b), do nº 1, do artigo 16º, conjugado com a alínea b), do artigo 19º, 
do Código dos Contratos Públicos, para a execução da Empreitada de Requalificação 
Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar, na sequência de deliberação datada 
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de 05 de agosto de 2015 e de acordo com os fundamentos de facto e de direito ali 
exarados; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O prazo que se prevê para a execução da obra é de 456 dias (15 meses) e, por 
conseguinte, embora tenha início no ano de 2016, estender-se-á pelo ano de 2017;  -----  

A assunção do compromisso plurianual desta empreitada encontra-se a coberto de 
prévia autorização pela Assembleia Municipal, dando cumprimento ao disposto nos 
artigos 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e 12.º, do Decreto-Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, encontrando-se, deste modo, a repartição de encargos abrangida pelo 
artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; --------------------------------------------  

Na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 27 de novembro 2015, foi 
aprovada a proposta de autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na Lei 
8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------------------------------  

A referida autorização apenas incluí a assunção de compromissos plurianuais, nos casos 
seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.  -----------------  

Que o encargo com a assunção do compromisso resultante da celebração de um 
contrato de empreitada excederá o limite de €99.759,58, contemplado na referida 
autorização prévia genérica. -----------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere:  -----------------------------  
a) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal a assunção do compromisso 

plurianual da Empreitada de Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de 
Almodôvar, em cumprimento do disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, encontrando-se, deste modo, a repartição de encargos abrangida pelo 
artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. -------------------------------------------  

b) Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------- 

_____________________ 
1
 Acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 6%. -------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que esclarece-se a 
substância deste ponto.  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara referiu que a empreitada da Entrada Sul é para 
lançar a concurso. Explicou que, neste momento, o que vem à Assembleia Municipal, 
já não tem nada a ver com a empreitada, mas sim com o compromisso plurianual para 
esta empreitada. A empreitada já está devidamente aprovada, por unanimidade, em 
reunião de Câmara. O projeto tem qualidade e vai contribuir para modificar, muito 
pela positiva, a Entrada Sul da nossa Vila. É um projeto que já devia estar pronto há um 
ano, no entanto, devido a todas as contingências relativas a pareceres pedidos a 
muitas entidades, só agora está pronto para ser lançado a concurso. Como não se 
conseguiu acabar o projeto como se tinha planeado, no ano de 2016, pede-se, então, 
autorização à Assembleia Municipal para que esta autorize o compromisso plurianual, 
que inclui os anos de 2016 e 2017.  --------------------------------------------------------------------  
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A deputada Celeste Sebastião começou por dizer que, de acordo com os 
documentos enviados a esta Assembleia, em reunião da Câmara foi aprovada a verba 
de 913 mil euros como Base Orçamental de concurso e outras peças do procedimento. 
Foi também deliberado enviar estes documentos para a Assembleia Municipal se 
pronunciar, de acordo com a exigência decorrente da sua provisão de execução 
plurianual. Acontece que o montante base orçamental enviado para a Assembleia 
Municipal foi alterado para 940 mil euros e não 913 mil euros como havia sido 
aprovado em reunião de Câmara.  ---------------------------------------------------------------------  

Assim, a sua pergunta é muito clara, vamos votar montantes diferentes daqueles 
que foram aprovados em reunião de Câmara?  -----------------------------------------------------  

Depois, também observou que na ata da reunião de Câmara, que foi enviada aos 
membros da Assembleia, ainda aparece um valor diferente destes dois. Na ata 
posteriormente enviada consta o valor de 938 mil euros.   --------------------------------------  

Então a questão é: o que é que nós vamos aqui aprovar?  -----------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que, de facto, esta matéria carece de alguma 
clarificação e pediu ao Senhor Presidente que procedesse ao respetivo esclarecimento.  

O Senhor Presidente da Câmara referiu que somente agora notou que existem dois 
documentos, todavia, o que se vai aqui aprovar é exatamente aquilo que se aprovou 
na reunião de Câmara.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Esta situação por vezes acontece, quando existe um valor estimado e um valor base 
para lançamento de um concurso, ou seja, a estimativa do valor do concurso é de 913 
mil euros, no entanto o preço base desse projeto é de 940 mil euros. ----------------------- 

O que aconteceu é que pode ter havido alguma falha em termos de cópias e 
números. O projeto não foi lançado a concurso público, só o será posteriormente, mas 
há aqui uma discrepância que, neste momento, não consegue explicar em termos 
técnicos, mas, efetivamente, o valor que está em causa será o valor aprovado em 
reunião de Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

A deputada Celeste Sebastião acrescentou ainda que os 913 mil euros aparecem 
em vários sítios e entende que se deve perguntar aos Vereadores presentes o que eles 
aprovaram na reunião de Câmara. ---------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda que nos documento anexos à proposta se encontra um extrato da 
reunião da Câmara de agosto de 2015, o que não se percebe.  ---------------------------------  

O deputado Francisco Teixeira realçou que para além dos 913 mil euros e dos 940 
mil euros, aparece ainda um outro valor de 938.460,74 €, na ata de 3 de fevereiro de 
2016.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que há duas reuniões de Câmara onde 
se tratou do mesmo projeto, uma primeira reunião onde há um valor estimado para o 
projeto e uma segunda reunião onde aparece o preço base. O valor que se aprova aqui 
é o valor que foi aprovado em reunião de Câmara e isso não deixa qualquer dúvida. ----  

Na ata da Câmara de 3 de fevereiro de 2016, o seu 3.º ponto diz: “Aprovar (…) o 
valor de 940 mil euros”, ora, foi este o valor aprovado, por unanimidade, em reunião 
de Câmara, por isso será com essa ata e com esse valor que nos guiaremos. Admite 
que pode ter havido um lapso na cópia do valor para a folha de ata, um lapso técnico 
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que, naturalmente pode acontecer. A sua proposta para a reunião da Câmara foi de 
940 mil euros, sendo que o valor estimado, em agosto, era de 913 mil euros. Houve, 
entretanto, uma alteração da estimativa.  -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que tem na mão a ata n.º 3, da reunião 
realizada em 3 de fevereiro de 2016, onde foi aprovado o preço base de 940 mil euros, 
por unanimidade. Agora a Assembleia dirá o que fazer, mas, à primeira vista, a questão 
está clarificada, no entanto, a Assembleia é soberana para decidir como entender.  -----  

Disse ainda que foi um lapso dos serviços, que também assume. Apesar de tudo, 
esta situação que aqui aconteceu comprova que todos os deputados estão com 
atenção aos assuntos e isso é importante. Realça que, como Presidente da Assembleia, 
assume o erro. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 NOTA: Sobre esta questão e depois de muito diálogo e análise entre todos os 
deputados, aclarou-se o seguinte: --------------------------------------------------------------------- 

Os documentos remetidos aos senhores deputados eram constituídos pelo 
seguinte: informação elaborada pela Chefe da DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, em 
03.fev.2016; um extrato da ata n.º 17, de 5 de agosto de 2015; a Proposta n.º 
14/PRESIDENTE/2016, datada de 1 de fevereiro de 2016, que visa a assunção do 
compromisso plurianual, bem como uma planta de localização. Fazia ainda parte desta 
matéria a ata n.º 3, de 3 de fevereiro de 2016, enviada por correio eletrónico. -----------  

Na reunião de Câmara de 3 de fevereiro esteve presente uma informação 
elaborada pela Chefe da DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, em 03.fev.2016, que no 
seu 4.º parágrafo refere o seguinte: “O projeto foi objeto de algumas alterações, 
propostas pelo revisor, e apresenta nova estimativa orçamental no valor de 
938.460,74 €. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por este facto, considerou-se poder ser útil o extrato da ata n.º 17, de 5 de agosto 
de 2015, onde tinha sido aprovado o seguinte: “2.º - Aprovar a estimativa orçamental 
para a execução do projeto em referência, cujo valor ascende a €913.000,00 
(novecentos e treze mil euros);” ------------------------------------------------------------------------- 

Também na reunião de 3 de fevereiro, e na informação elaborada pela Chefe da 
DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, em 03.fev.2016, propõe-se à Câmara Municipal 
que delibere o seguinte: “1 - Aprovar a decisão de contratar a empreitada n.º 1/2016 - 
Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar, com o preço base de 
940.000,00€ com exclusão de IVA, pelo prazo máximo de 15 meses.“ ----------------------- 

Pelo exposto concluiu-se que o valor a aprovar seria de 940.000,00€, com exclusão 
de IVA, tal como consta da Proposta n.º 14/PRESIDENTE/2016, datada de 1 de 
fevereiro de 2016, que visa a assunção do compromisso plurianual, e da deliberação 
de Câmara de 3 de fevereiro e 2016. ------------------------------------------------------------------ 

Ainda sobre esta matéria, a deputada Celeste Sebastião quis saber quando se 
prevê que esta obra esteja acabada? ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente da Câmara informou que o concurso público levará pelo 
menos dois meses. Ora, se o concurso público for lançado na próxima semana, que é o 
que se pensa fazer, se for aprovado o compromisso plurianual, e se não houver depois 
nenhuma reclamação do concurso, julga que num espaço de dois a três meses e meio 
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poder-se-á iniciar a obra. Mas, tal como já referiu, isso depende de haver ou não 
reclamações de concorrentes ou pedidos de esclarecimentos. Se tudo correr bem, 
como se espera, levará cerca de dois a dois meses e meio. A partir daí a obra é lançada 
e tem um período de quinze meses para ser executada. Espera que até o verão do 
próximo ano, mais mês, menos mês, fique terminada. Sublinhou que não está aqui a 
assumir um compromisso, o que diz é que se as “coisas” decorrerem normalmente, 
sem paragem de prazos, espera-se que a obra fique concluída dentro daquele tempo, 
mas, como todos sabem, se houver alguma reclamação ou algum pedido de 
esclarecimento, o concurso fica imediatamente parado. -------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a PROPOSTA N.º 14/PRESIDENTE/2016, QUE SOLICITA À ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL AUTORIZAÇÃO PARA ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO PLURIANUAL 
RESULTANTE DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DA ENTRADA SUL DA VILA DE ALMODÔVAR”, tendo a Assembleia 
Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), deliberado: ---------- 

1.º - Aprovar a Proposta n.º 14/PRESIDENTE/2016, que solicitou autorização para 
assunção do compromisso plurianual resultante da celebração do contrato de 
empreitada de “Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar”. ------- 

C.14. – MINUTA DOS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA 

ESTRADA NACIONAL 2: ----------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto da ordem de trabalhos e 
solicitou ao Senhor Presidente da Câmara que explicasse muito sucintamente o 
assunto.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara explicou que os municípios de Almodôvar, Santa Marta de 
Penaguião, Pedrogão Grande e Chaves, iniciaram um processo conjunto para tornar a 
Estrada Nacional 2 numa rota turística. Julga-se que haverá majoração de verbas para 
zonas com baixa densidade populacional e a EN2 passa em muitas dessas zonas, 
nomeadamente em Almodôvar e Santa Marta de Penaguião. É um projeto inovador 
em Portugal, que só existe nos Estados Unidos, como a “rota 66”, e na Venezuela. 
Estas rotas são famosas por serem rotas turísticas, nas quais as pessoas podem 
passear, correr, andar, deslocarem-se de localidade em localidade, encontrar 
manifestações culturais específicas, procurar produtos regionais, etc. É isso que se 
pretende fazer também com a EN 2. Para esse efeito, a EN 2 tem de ter a classificação 
da rota turística entre Chaves e Faro, para que seja possível tirar daí algum proveito 
turístico, nomeadamente ao envolver corridas de bicicleta, provas de motociclos, 
passeios de carros antigos, etc. O objetivo é trazer turismo para Almodôvar e fazer 
com que as pessoas parem, que pernoitem cá, e que levem a imagem da nossa terra 
para fora. É isto que se pretende fazer e crê que tudo está no bom caminho para 
atingir esse objetivo. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 Neste momento, quase todos os municípios por onde passa a EN 2 estão 
associados. Almodôvar foi, neste domínio, pioneiro com Santa Marta de Penaguião. 
Neste âmbito, já houve várias reuniões, inclusivamente com o Secretário de Estado, e 
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tudo indica que esta é uma rota que tem muito potencial turístico e, além disso, 
também pode candidatar-se a verbas do Quadro Comunitário de Apoio. -------------------  

O que se apresenta à Assembleia, neste momento, são os Estatuto que visam 
regular a Associação. Existem dois pontos importantes a focar, o primeiro refere-se ao 
facto de não estarem discriminados os valores a pagar, no entanto haverá esse tipo de 
encargos, mas ainda não estão definidos, serão definidos em Regulamento, pois ter-
se-á ainda de calcular os custos com a constituição desta associação em termos 
dinâmicos e de pesquisa, e com a procura de capacitação do Quadro Comunitário. Este 
aspeto específico vai ter uma Câmara Municipal envolvida e a ideia que, neste 
momento, existe, é que cada uma das Câmara assumirá aquele compromisso durante 
um ou dois anos e, assim, evitar-se-á outro tipo de custos. O segundo ponto refere-se 
ao facto de qualquer município poder sair da rota sempre que entender, ou seja, o 
facto de se associar agora, tal não constitui um compromisso para sempre. A Câmara 
Municipal de Almodôvar é pioneira neste processo, mas se amanhã entender sair da 
rota, ou porque está a ter demasiados custos, ou porque não está a ter os proveitos 
esperados, pode solicitar sempre a sua saída. ------------------------------------------------------ 

A deputada Celeste Sebastião referiu que a Assembleia está a aprovar os Estatutos 
desta Associação de Municípios da rota da EN 2, mas a dúvida que se coloca, é se não 
teríamos primeiro que aprovar uma adesão a esta Associação? Ou já se aderiu e não 
houve informação? Há aqui uma falta de esclarecimento relativamente às etapas, quer 
de constituição da Associação, quer da adesão dos próprios municípios. --------------------  

 Gostaria que o Senhor Presidente esclarecesse este aspeto. Aproveitou também 
para dizer que espera, mesmo que a Associação tenha todos esses benefícios e 
proveitos turísticos para o nosso concelho, como o Senhor Presidente acabou de 
referir, o certo é que não sabemos muito bem qual é o custo que a autarquia vai ter 
em aderir a esta Associação. -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que aquilo que a legislação diz sobre o assunto, 
é que quando se aprovam os Estatutos de uma Associação Municipal, o município que 
integra esses estatutos está automaticamente integrado nessa associação. Com isto, 
não pretende dizer que não tenha de haver aprovação em reunião de Câmara, 
nomeadamente no que respeita a custos, que terão evidentemente de ser aprovados, 
embora não precisem de vir a este órgão, a não ser que os custos sejam plurianuais.  --  

Não havendo mais intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
MINUTA DOS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA ESTRADA 
NACIONAL 2, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS, IPA e PSD), deliberado: ------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a minuta dos Estatutos da Associação de Municípios da Rota da 
Estrada Nacional 2. -----------------------------------------------------------------------------------------  

C.15. – CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO BANCÁRIO CONTRAÍDO PELA 

RESIALENTEJO EIM, PARA PAGAMENTO DAS DÍVIDAS À TOMÁS DE OLIVEIRA – 

EMPREITEIROS E ACORIL, NO ÂMBITO DO INVESTIMENTO DO SISTEMA DE 

TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO BAIXO 

ALENTEJO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Presidente da Assembleia introduziu este ponto da ordem de trabalhos, e 

solicitou ao Senhor Presidente da Câmara que fizesse um esclarecimento inicial, 

porque se trata de uma matéria de ordem financeira que precisa de ser muito bem 

explicitada.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara elucidou que este é um processo relativo à RESIALENTEJO, 
a empresa intermunicipal que serve quase todos os concelhos do Baixo Alentejo, com 
a exceção de Aljustrel, Ferreira do Alentejo e Odemira. Esta empresa é financiada com 
o dinheiro dos municípios. É a responsável pela gestão dos resíduos, e as Câmaras 
Municipais ligadas a esta empresa não a podem deixar falir. Esta empresa tem, pelo 
menos, que suportar e ter sob o seu controle os custos do dia-a-dia e isso, de alguma 
maneira, foi conseguido nos últimos dois ou três anos, equilibrando-se as contas da 
RESIALENTEJO. Para isso, aumentaram-se as taxas da entrada de resíduos no ano 
passado, que conjuntamente com outras medidas que já tinham sido tomadas, quase 
que se equilibraram todas as despesas do dia-a-dia. No entanto, face à existência de 
grandes dívidas anteriores, por causa da implementação do sistema que lá existe, 
tanto a nível de aquisição de terrenos como de equipamentos, fez com que a 
RESIALENTEJO, ainda no tempo da AMALGA, contraísse empréstimos.  ---------------------  

A RESIALENTEJO teve que assumir os compromissos da AMALGA e fazer outros 
empréstimos, em 2009 ou 2010, para fazer pagamentos, nomeadamente a duas 
empresas que fizeram as terraplanagens e a montagem do novo sistema da 
RESIALENTEJO. A RESIALENTEJO não conseguiu pagar a dívida em causa com dinheiro 
próprio e, por isso, teve de fazer empréstimos bancários, os quais têm um custo que 
ultrapassa cerca de 35 mil euros mensais, e isso é insuportável para a Empresa. Não se 
consegue pagar essa importância com o dinheiro que entra na Empresa e, ainda por 
cima, há algumas situações que estão em tribunal, existindo até alguma controvérsia 
entre bancos e empresas. A RESIALENTEJO, por um lado, pretende pagar os encargos 
que tem mensalmente com a dívida, mas, por outro lado, não quer aumentar a dívida 
da empresa a cada mês que passa, o que se tornaria insuportável. A solução 
encontrada foi negociar, fazer uma contraproposta, uma segunda hipoteca à banca, 
para que, com esse dinheiro, se pudesse pagar as dívidas anteriores, e foi também 
negociar um prolongamento do prazo de pagamento, diminuindo assim o valor da 
prestação. Com esta solução, a prestação vai diminuir quase para metade do valor, e 
vai haver mais tempo para pagar. Esta possibilidade permite que todos os meses se 
consiga suportar o custo bancário, situação que não se verifica agora. O que está a 
acontecer, neste momento, é que a cada mês que passa, a RESIALENTEJO fica a dever 
mais dinheiro e isso é para a RESIALENTEJO um grande sufoco. Para agravar a situação 
aflitiva em que se encontra a RESIALENTEJO, há municípios que nem sempre 
conseguem pagar a tempo e horas, como acontece com Beja, embora haja exceções, 
como é o caso de Almodôvar, e se houver, por exemplo, um mês em que um município 
falhe o pagamento, a RESIALENTEJO fica logo com muitas dificuldades para pagar ao 
pessoal, a manutenção de camiões, etc. Como facilmente se percebe, houve, 
efetivamente, a necessidade de se fazer este empréstimo. -------------------------------------  

A contratação deste empréstimo tem de ser aprovado pela Assembleia, porque, no 
caso de a Empresa falir, a dívida ao banco tem de ser assumida por todos os 
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municípios, e isso é um compromisso da Assembleia Municipal. Esta é a razão pela 
qual se pede a aprovação da Assembleia. A contratação deste empréstimo foi também 
aprovado em reunião de Câmara, por unanimidade, porque é, de facto, uma 
necessidade, e o nosso propósito é manter a RESIALENTEJO a trabalhar para servir o 
objetivo para que existe, que é a manutenção e o tratamento dos resíduos sólidos 
urbanos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta informação traduz, embora de uma maneira muito sucinta, o que está a 
acontecer na RESIALENTEJO. ---------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO BANCÁRIO CONTRAÍDO PELA RESIALENTEJO EIM, 
PARA PAGAMENTO DAS DÍVIDAS À TOMÁS DE OLIVEIRA – EMPREITEIROS E ACORIL, NO 
ÂMBITO DO INVESTIMENTO DO SISTEMA DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO BAIXO ALENTEJO, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD), deliberado: ------------------------------ 

1.º - Aprovar a autorização para a contratação de três contratos de financiamento 
a contrair pela Resialentejo EIM, para pagamento das dívidas à Tomás de Oliveira – 
Empreiteiros e ACORIL, no âmbito do Investimento do Sistema de Tratamento e 
Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Baixo Alentejo, nos termos e com os 
fundamentos constantes na Proposta n.º 20/PRESIDENTE/2016, da Câmara Municipal.-  

C.16. – DISPENSA/CEDÊNCIA DE UM TRABALHADOR MUNICIPAL PARA O QUADRO 
DE COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS DE ALMODÔVAR: --------------------------------- 

O Presidente da Assembleia introduziu o tema, solicitando ao Presidente da 
Câmara que fizesse um breve resumo, por considerar que esta questão carece de mais 
esclarecimentos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara começou por referir que tem a responsabilidade da 
Proteção Civil, e que os Bombeiros Voluntários são de extrema importância para o 
nosso concelho. Esclareceu que os Bombeiros Voluntários estão, neste momento, com 
um défice de comandante interno, ou seja, o ex-comandante demitiu-se do cargo, e é 
preciso que os Bombeiros tenham um comandante no ativo, que seja um comandante 
que tenha conhecimentos, que esteja preparado, que tenha formação e que esteja à 
altura do cargo que vai exercer. Este cargo é cada vez mais exigente e o concelho é 
enorme, o que exige disponibilidade e qualidade ao nível da linha de comando. 
Todavia, aqui surge um problema, uma vez que a pessoa convidada para exercer o 
cargo de comandante é um funcionário da autarquia, mas que tem experiência pelos 
anos que possui no ativo, pela formação e pela capacidade de liderança que lhe é 
reconhecida. No caso de esse funcionário assumir o cargo de comandante dos 
Bombeiros Voluntários e, ao mesmo tempo, continmuar a exercer o serviço de 
motorista da Câmara, é bem possível que, em alturas de necessidade, possa estar em 
certas zonas do concelho e que isso o poderia impossibilitar de chegar ao Quartel a 
tempo e horas de tomar iniciativas e decisões. A Direção do Corpo de Bombeiros pediu 
à Câmara Municipal que dispensasse esse colaborador, de maneira que pudesse estar 
a tempo inteiro nos Bombeiros, até porque o comandante também dá formação. -------   

A Câmara Municipal já tem dispensado colaboradores às Juntas de Freguesia, e 
embora a situação seja diferente, os procedimentos a ter são muito similares. O 
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objetivo da Câmara Municipal é que as Instituições funcionem bem, seja a Junta de 
Freguesia ou seja Entidade Bombeiros Voluntários. Portanto, a Câmara Municipal, para 
alcançar aquele objetivo, tem o dever de contribuir para assegurar o bom serviço dos 
Bombeiros, que integra a Proteção Civil, que é da inteira responsabilidade da Câmara 
Municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Para resolver esta situação, havia duas hipóteses, e em reunião de Câmara já se 
decidiu por uma delas, que foi dispensar o colaborador, mantendo o ordenado do 
município. A outra consistia também em dispensar o colaborador, mas mantendo o 
vínculo à Câmara, embora ficasse totalmente ao dispor dos Bombeiros, sendo que 
seriam os Bombeiros que lhe pagariam o vencimento. Optando pela primeira hipótese, 
a Câmara Municipal transfere o vencimento do colaborador para os Bombeiros através 
do aumento do protocolo, ou seja, a Câmara Municipal continua a pagar ao 
colaborador, mas para que este não seja prejudicado com eventuais ajustes ou acertos 
que os Bombeiros entendam por bem fazer, os Bombeiros procederão ao respetivo 
pagamento. Foi feito o cálculo de quanto é que custa o colaborador mensalmente, e 
esse dinheiro será transferido para os Bombeiros na forma de apoio extra, para que 
depois a Instituição pague ao seu comandante. No entanto, o colaborador não perde o 
vínculo e fica com todas as regalias do município, ou seja, trata-se de uma cedência 
para o exercício de cargo de interesse público, pelo que quando quiser voltar ao 
município, ou quando o município entender que ele deve voltar, ou quando os 
bombeiros entenderem dispensar os seus serviços, o colaborador voltará ao 
município, da mesma maneira como acontece com outros colaboradores, como, por 
exemplo, os colaboradores das Águas Públicas do Alentejo. Portanto, o procedimento 
funciona desta maneira, e o custo mantém-se igual para a Câmara, que dispensa um 
colaborador, e os Bombeiros são ressarcidos desse valor para que lhe possam paguar 
diretamente. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia questionou se o quadro de pessoal ficará desfalcado 
deste elemento? Como é que se vai proceder? -----------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que tem de haver um reajustamento do grupo 
de trabalhadores afetos aos transportes. A autarquia tem estado, de alguma maneira, 
a ser auxiliada com as candidaturas que fez ao Instituto de Emprego e, nesse âmbito, 
tentar-se-á encontrar uma solução. Se mais tarde se verificar que é necessário colocar 
alguém, ou transferir alguém de área para preencher aquele lugar, o executivo 
analisará e, com certeza, que estará sempre disponível para ajustar os colaboradores 
às necessidades da Câmara, a fim de melhor servir os munícipes de Almodôvar.  ---------  

Neste momento, esta dispensa não coloca em causa o serviço, pois se colocasse 
não seria dispensado, pelo menos nos termos em que foi. O seu lugar está, para já, 
assegurado, mas se se verificar que é necessário realizar uma mudança, então ela far-
se-á. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

C.8 – MANUTENÇÃO, OS ENCARGOS DECORRENTES DOS ACORDOS DE EXECUÇÃO 
CELEBRADOS COM AS JUNTAS DE FREGUESIA E RESPETIVA MONITORIZAÇÃO NO 
ANO DE 2016: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Presidente da Assembleia inseriu este ponto da ordem do dia, solicitando ao 
Presidente da Câmara que fizesse uma súmula sobre esta matéria. -------------------------- 

O Presidente da Câmara começou por referir que os Acordos de Execução são 
iguais aos do ano passado, e o seu valor global é de 221.960,00 €. Estes Acordos têm a 
finalidade de prestar apoio financeiro às Juntas de Freguesia, para que as auxilie na 
persecução e execução dos trabalhos que têm de fazer em prol dos residentes das 
suas freguesias. Existem competências que são delegadas pela Câmara nas Juntas de 
Freguesia, que em alguns casos diferem de Junta de Freguesia para Junta de Freguesia, 
como é o caso, por exemplo, da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões 
em relação à Junta de Freguesia de São Barnabé, mas, globalmente, estas 
competências têm a ver com a prestação do serviço público nas respetivas localidades, 
como a limpeza de ruas, a manutenção de jardins, as lavagens de contentores, enfim, 
um conjunto de serviços para os quais a Câmara disponibiliza alguma verba, já que o 
orçamento relativo às transferências do estado para as Juntas de Freguesia é 
nitidamente insuficiente para que se mantenha a quantidade de prestão de serviços, 
bem como a qualidade de trabalho realizado.  ------------------------------------------------------  

 O apoio financeiro que se propõe, como acima se referiu, é o mesmo apoio do ano 
passado, não tendo havido da parte das Juntas de Freguesia nenhuma observação em 
contrário, e há a convicção de que este apoio é suficiente, mas, caso não o seja, 
também não há qualquer impedimento, da parte da Câmra Municipal, em verificar e 
aferir o que tiver de ser aferido e preceder-se em conformidade.  ----------------------------  

No uso da palavra, o deputado José Romba questionou se estes Acordos de 
Execução são iguais aos de 2015? Questionou também se estes Acordos não vêm para 
aprovação? Ou se vêm só para conhecimento? Questionou ainda porque não é exigida 
a aprovação? Se não são para aprovar, se vêm só para conhecimento, será porque são 
iguais aos outros?  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara esclareceu que os Acordos de Execução foram aprovados 
no ano passado e têm a durabilidade de um mandato, ou seja, durante os quatro anos 
do mandato estão em vigor, podem ser sujeitos a alterações e essas alterações terão 
de ser aprovadas, no entanto, como não houve alterações aos Acordos eles vêm à 
Assembleia apenas para conhecimento que, repetiu, são os mesmos Acordos de 
Execução do ano passado. --------------------------------------------------------------------------------  

O deputado José Romba referiu que havia uma comissão de monitorização para ser 
constituída, questionando, em consequência, se foi ou não constituída? Se sim, quem 
faz parte dessa comissão? ----------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara respondeu que ainda não foi constituída a comissão de 
monitorização, mas que irá ser constituía em breve, no âmbito daquilo que estava 
planeado que era a constituição de um Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia. 
Verifica-se algum atraso nesta constituição, mas será constituída dentro das 
possibilidades da Câmara Municipal e do quadro de pessoal da autarquia. ----------------- 

A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 
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C.9 - DESPACHO N.º 05/PRESIDENTE/2016 – DISPENSA DO SERVIÇO A TODOS OS 
TRABALHADORES MUNICIPAIS NO DIA DO ANIVERSÁRIO NATALÍCIO: --------------------- 

O Presidente da Assembleia introduziu esta rubrica, solicitando ao Presidente da 
Câmara que explanasse o assunto. --------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que, tal como é já procedimento habitual noutros 
municípios, o executivo entendeu que seria uma motivação para todos os colaboradores se 
pudessem passar o dia do seu aniversário junto dos familiares. Informou igualmente que 
esta situação está sempre dependente da coordenação e posterior autorização do Chefe de 
Serviço, ou seja, se o colaborador fizer falta no dia que faz anos e se não puder ser 
dispensado, será marcado essa dispensa para outra oportunidade, de acordo com o 
trabalho que o colaborador desempenha. ------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

C.10 - MINUTA DO ACORDO DE GESTÃO, REGULAMENTO E MODELO DE 
REPARTIÇÃO DE CUSTOS DO CANIL/GATIL INTERMUNICIPAL DA AMALGA: --------------- 

O Presidente da Assembleia introduziu o assunto em título, solicitando ao 
Presidente da Câmara que especificasse o assunto em questão. ------------------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que há um canil/gatil, chamado CAGIA, nas 
instalações da RESIALENTEJO, que é uma empresa intermunicipal, e também, neste 
caso, os municípios participam no pagamento das despesas, sendo obrigados a 
transportar para aquelas instalações os animais abandonados e aquela Empresa presta 
o serviço de cuidar dos animais. A Empresa tem as suas próprias regras, tendo havido a 
necessidade de fazer um ajuste à taxa de pagamento em vigor. O pagamento era cerca 
de quinhentos euros mensais, e foi decidido, em concelho de administração, que havia 
necessidade de ajustar o preço à quantidade de animais que estavam nessas 
instalações. Neste sentido, criaram-se dois cenários para que os municípios pudessem 
escolher, um cenário consistia no pagamento sempre fixo de um valor, obtido através 
de uma dada média, e o outro cenário consistia no pagamento por animal colocado no 
canil/gatil. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sob proposta do Presidente, a nossa Câmara aprovou, por unanimidade, o segundo 
cenário, porque se pensou que seria o melhor. Feitas as contas dos últimos anos a este 
respeito, encontrou-se uma média de pagamento de trezentos e trinta e cinco euros, 
que comparada com os cerca dos quinhentos euros que eram pagos, a diferença ainda 
é significativa. Ora, se houve a hipótese de se poder escolher, é evidente que foi 
escolhida aquela mais vantajosa para o município, agora há que alterar a tabela de 
taxas e dar conhecimento à Assembleia.  -------------------------------------------------------------  

O deputado José Romba questiona como é calculada essa média? -----------------------  

O Presidente da Câmara explicou que é calculada mensalmente, através de uma 
média, que tem em conta o número de habitantes do concelho, bem como o número 
de animais do nosso concelho residente naquelas instalações. -------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 
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C.11 - LISTAGEM DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO 
PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI 
N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO: ----------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara deu conhecimento da “LISTAGEM DOS COMPROMISSOS 
PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA UM DE NOVEMBRO ATÉ AO 
DIA TRINTA E UM DE DEZEMRO DE DOIS MIL E QUINZE”, que se transcreve: --------------- 

Na sequência da Proposta n.º 07/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. 
Presidente da Câmara, em 30.jan.2015, e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, submete-se à apreciação dos órgãos 
municipais a informação sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, desde o dia um de novembro até trinta e um de dezembro de dois 
mil e quinze. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

   
Fornecedor 

Designação do 
fornecimento ou 

empreitada 

Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento/

execução 
Término do prazo 

ANTONIO 
MANUEL 
CAVACO 
PALMA 

Aquisição de Serviços — 
Projeto de Execução que 
inclui arquitetura e 
especialidades com 
vista a requalificação 
Urbanística no Centro 
de Santa Clara-a-Nova. 

€19.800,00 06.nov.15 55 dias 

- 15 dias após assinatura 
 contrato - apresentação do 
Estudo Prévio; 
- 15 dias Projeto Base - após 
aceitação do estudo prévio; 
- 25 dias apresentação 
Projeto de Execução. 

ANTONIO 
MANUEL 
CAVACO 
PALMA 

Aquisição de Serviços — 
Projeto de execução 
arquitetura e 
especialidades para um 
edifício destinado a 
oficina de canalização, 
eletricidade e arrumos, 
no Loteamento 
Industrial, Lote 8 em 
Almodôvar. 

€11.340,00 6.nov.15 55 dias 

- 15 dias após assinatura 
contrato - apresentação 
Estudo Prévio; 
- 15 dias Projeto Base - após 
aceitação do estudo prévio; 
- 25 dias Projeto de 
execução  
- após aprovação do projeto 
de execução. 
 

ESDIME — 
AGENCIA 
PARA 
DESENVOLV
IMENTO 
LOCAL NO 
ALENTEJO 

Aquisição de Serviços 
com vista aos estudos 
preparatórios de 
suporte à decisão de 
revalidação da 
estratégia de eficiência 
coletiva (ECC) PROVERE. 

€9.890,00 26.nov.15 
5 meses (152 

dias) 
26.abr.16. 

SKETCHLOG, 
ARQUITECT
OS, LDA  

Aquisição de Serviços — 
Elaboração do Projeto 
de Execução para a 
Estrutura Residencial 
para Idosos, Centro de 
Dia e Serviço de Apoio a 
demências em Gomes 
Aires. 

€24.725,00 
 

14.dez.15 65 dias 

- 15 dias após assinatura 
contrato - apresentação do 
Estudo Prévio; 
- 20 dias Projeto Base - após 
aprovação do Estudo Prévio; 
- 30 dias Projeto de 
Execução  
-  após aprovação Ante 
Projeto. 

SYLVIE 
DIAMANTIN
E RAMOS 
ROSA 

Aquisição de Serviços — 
Prestação de Serviços 
na Modalidade de 
Avença com vista ao 
exercício de funções de 
técnico animador do 
Gabinete de Inserção 
Profissional de 
Almodôvar. 

€23.892,24 28.dez.15 

731 dias 
Inicio em 01 

de janeiro de 
2016 

31.dez.17. 
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A Assembleia tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------- 

C.12. - INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A ATIVIDADE DO 
MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, ELABORADA NOS TERMOS DA 
ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto da ordem do dia, abrindo as 
inscrições para intervenção. ----------------------------------------------------------------------------- 

No uso da palavra, a deputada Celeste Sebastião disse que chegou ao conhecimento do 
Movimento dos Independentes por Almodôvar, que o Senhor Presidente da Câmara, o 
Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador Ricardo Colaço, estiveram ausentes do País 
simultaneamente. O Senhor Presidente da Câmara numa feira, na Alemanha. O Senhor 
Vice-Presidente e o Senhor Vereador, em Madrid, e pediria ao executivo se lhe poderia 
confirmar esta informação. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Em caso afirmativo, gostaria de perguntar ao executivo se têm noção do sentido de 
responsabilidade dos cargos que ocupam, deixando o executivo camarário vazio, a crer na 
informação, por dois ou três dias, e sem qualquer membro do executivo presente para 
resolver qualquer eventualidade que pudesse ter surgido.  ---------------------------------------------  

O Presidente da Câmara confirmou a situação. Esclareceu que havia uma viagem 
marcada para a Alemanha, para visitar uma feira, que entendeu que era importante, na 
medida em que iria observar “in loco” as potencialidades daquilo que é o PROVERE, a cujo 
programa se está a candidatar.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Esta viagem foi marcada com alguma antecedência e, entretanto, houve um convite da 
parte do Dr. Falcão aos dois Vereadores para estarem presente em Madrid, na 
apresentação do Festival “Terras sem Sombra” e também na promoção de produtos locais. -  

 Verificou-se que, devido aos meios técnicos que existem hoje em dia e também à 
capacidade dos nossos técnicos, que havia todas as condições para que na quinta e sexta-
feira fosse possível não estar ninguem do executivo. ------------------------------------------------------  

 Ficou no lugar do executivo uma Adjunta e uma Chefe de Gabinete. Além destes, 
ficaram cá todos os técnicos com reconhecida competência, de maneira que a única 
preocupação que levou na bagagem tinha a ver com Proteção Civil. A Câmara Municipal 
ficou bem entregue e disso não há dúvidas.Todos estiveram sempre contactáveis, com a 
exceção do Presidente da Câmara que apenas não esteve contactável enquanto durou a 
viagem de avião, de resto, os Vereadores foram de carro e estiveram, a tempo inteiro, 
sempre contactáveis. Não houve qualquer problema a reportar nesse espaço de tempo e, 
de facto, só a proteção civil o preocupou, mas também reconhece que o engenheiro 
técnico é muito responsável e muito capaz, pelo que se fosse necessário tomar alguma 
iniciativa de emergência, também o teria feito.  ------------------------------------------------------------  

A deputada Celeste Sebastião repostou que, sem desprimor e não querendo melindrar 
nenhum dos funcionários da Câmara, nem a Adjunta, nem o pessoal do Gabinete de Apoio 
ao Presidente, o certo é que eles não foram eleitos. Como o Senhor Presidente já disse 
nesta Assembleia, não são eles que estão mandatados para fazer despachos e, por muita 
evolução que os meios eletrónicos tenham, os despachos não são ainda feitos por essa via. 
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Referiu que as considerações feitas sobre a situação verificada são apenas uma chamada de 
atenção que o executivo deve ter em consideração.   -----------------------------------------------------  

C.13. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA. ------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA e PSD). --------------------------- 

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, do dia 26 de fevereiro 
de 2016. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão. ------------- 

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente livro 
de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

E eu, Duarte Freitas de Sousa, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 


